
SEÇÕES

 RELATO DE CASO

1 Cuidados paliativos em paciente com doença renal e demência

 ARTIGO ORIGINAL

5 Análise do perfil epidemiológico dos casos de violência sexual contra a mulher 
no DF de 2009 a 2018

11 O percurso da Reforma Psiquiátrica em Uberlândia: histórias esquecidas

 ARTIGO DE REVISÃO

17 Parto humanizado X cesárea: a importância da humanização do parto e 
suas vantagens

21 Infarto agudo do miocárdio decorrente de COVID-19: revisão da literatura

28 Fatores preditivos para o não uso de preservativos em profissionais do sexo

34 A mudança no estilo de vida dos brasileiros frente à pandemia da COVID-19

39 Impacto da pandemia da COVID-19 nas demandas relacionadas a doenças 
não transmissíveis nos serviços de urgência e emergência

Journal of The Brazilian Medical Association

Junior doctors

Volume 3 
Número 1 

Janeiro-Junho 2022

ISSN 2965-0682



R E V I S TA  DA  A S S O C I AÇÃO  M É D I CA  B R A S I L E I R A

REVISTA DA ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA JUNIOR DOCTORS - ÓRGÃO CIENTÍFICO DA COMISSÃO DO MÉDICO JOVEM DA AMB

EDITORES-CHEFES

EDITOR EXECUTIVO

César Teixeira

Carlos Vicente Serrano Jr
Renato Delascio Lopes
José Maria Soares Jr
Matheus Belloni Torsani

EDITORES REGIONAIS  
Jedson Nascimento (BA) 
Carmelo Silveira Carneiro Leão Filho (CE) 
Níveo Moreira (SP)
Beatriz Costa (RJ)
Laércio Soares Gomes Filho (AEMED-BR)
Wilson Jr (AEMED- DF)
Pâmela Canabarro (Uniceplac)
Matheus Machado Rech (AEMED-RS)
Giulia Isadora Cenci (AEMED-RS)

 
 

Renata Renó Martins (SAMMG -MG) 
Gustavo Henrique Ramos Silva (SAMMG -MG) 
Rayla Bezerra Costa (AEMED-MA)
Clara Albino de Alencar (AEMED-MA)
Daiany Bromonschenkel De Angeli ( AEMED–ES)
Isac Ribeiro Moulaz ( AEMED – ES)

Saulo Henrique Salgueiro de Aquino (AEMED-AL)

Marcus Vinicius Cordeiro Costa (AEMED-GO)
Ana Clara Tonelli Ursulino Borges (AEMED-GO)
Michel Hosananh – (AEMED RO) 
Mayumi Cavalcante – (AEMED RO)

Luiz Gustavo Messias Persin – (AEMED-MS)
Ákio Bezerra - (SAMPI – PI)
Artur Marques Manno – (AEMED-TO)
Isabella Rassi Mangili – (GO)

EDITORES ASSOCIADOS 

Jose Maria Soares Jr. (Associação Médica Brasileira)
Wanderley M. Bernardo (Associação Médica Brasileira)
Fabíola Vasconcelos Alves (DF)
Lúcio Gusmão Rocha (DF) 
Veridiana Tavares (SP)
Emerson Sena (RJ)
Paulo Muzy (SP)

EDITORES ESPECIAIS 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA PREVENTIVA  
E ADMINISTRAÇÃO EM SAÚDE

Antonio Eduardo Fernandes D`Aguiar 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA LEGAL E PERÍCIAS MÉDICAS

Aimée Christine Alcântara Ribeiro Szönyi Porto 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA  

COLÉGIO BRASILEIRO DE CIRURGIÕES

Luiz Carlos Von Bahten; Rodrigo Felippe Ramos; Edivaldo 
Massazo Utiyama
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIRURGIA ONCOLÓGICA

Alexandre Ferreira Oliveira 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GENÉTICA MÉDICA E GENÔMICA 

Debora Gusmão Melo 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA

SBPC/ML PATOLOGIA CLÍNICA E MEDICINA LABORATORIAL

Leonardo Vasconcellos 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PATOLOGIA

Marina De Brot 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIRURGIA CARDIOVASCULAR 

Leila Nogueira Barros 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE HEMATOLOGIA, HEMOTERAPIA E TERAPIA CELULAR 

Denys Eiti Fujimoto 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA

Ana Zollner; Sérgio Cabral;Nelson Rosário 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE OTORRINO E LARINGOLOGIA

Konrado Massing Deutsch; Thiago Pires Brito; Danielle Yuka 
Kobayashi 
ASSOCIAÇÃO DE MEDICINA INTENSIVA BRASILEIRA 

Bruno Adler Maccagnan Pinheiro Besen 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA FÍSICA E REABILITAÇÃO

Leandro Ryuchi Iuamoto; Roberto Del Valhe Abi Rached 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA

Andrea Pio de Abreu 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIRURGIA DA MÃO

SOCIEDADE BRASILEIRA DE DERMATOLOGIA

Carmélia Matos Santiago Reis; Renan Rangel Bonamigo; Meire 
Soares de Ataíde; 
Samira Yarak ; Sueli Coelho da Silva Carneiro 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEUROCIRURGIA 

Renan Maximilian Lovato; Marcio Saquy Rassi;Gustavo Alberto 
da Rosa Passos 

EDITOR CHEFE
Carlos V. Serrano Jr.

EDITOR EXECUTIVO
Cesar Teixeira

CO-EDITORES
César Eduardo Fernandes
José Eduardo Lutaif Dolci
Clóvis Francisco Constantino

EDITORES ASSOCIADOS  
Jose Maria Soares Jr. 
(Associação Médica Brasileira)
Wanderley M. Bernardo 
(Associação Médica Brasileira)

EDITOR JÚNIOR
André Zimerman

EDITORES ESPECIAIS

ACUPUNTURA
Sidney Brandão

ALERGIA E IMUNOLOGIA
Dirceu Solé

ANESTESIOLOGIA
Plínio da Cunha Leal

ANGIOLOGIA E CIRURGIA VASCULAR
Edwaldo Edner Joviliano

CABEÇA E PESCOÇO
Leandro Luongo Matos

CARDIOLOGIA
Weimar Kunz Sebba Barroso de Souza 

CARDIOVASCULAR
Marcela da Cunha Sales

CIRURGIA DA MÃO
Antônio Tufi Neder Filho

CIRURGIA DIGESTIVA
Fernando Antônio Siqueira Pinheiro

CIRURGIA GERAL
Luiz Carlos Von Bahten

CIRURGIA ONCOLÓGICA
Héber Salvador de Castro Ribeiro

CIRURGIA PEDIÁTRICA
Lisieux Eyer Jesus

CIRURGIA PLÁSTICA
Daniela Francescato Veiga

CIRURGIA TORÁCICA
Juliana Dias Nascimento Ferreira

CLÍNICA MÉDICA
Ana Paula de Oliveira Ramos

COLOPROCTOLOGIA
Henrique Sarubbi Fillmann

DERMATOLOGIA
Flávia Vasques Bittencourt

DOENÇAS INFECIOSAS
Alexandre Vargas Schwarzbold

ENDOCRINOLOGIA
Paulo Augusto Carvalho de Miranda

ENDOSCOPIA DIGESTIVA
Fauze Maluf Filho

GASTROENTEROLOGIA
Frederico Passos Marinho

GENÉTICA MÉDICA
Ida Vanessa D. Schwartz

GERIATRIA E GERONTOLOGIA
Hercilio Hoepfner Junior

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA
Agnaldo Lopes da Silva Filho

HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA
Fernando Ferreira Costa 

HOMEOPATIA
Flavio Dantas de Oliveira

MASTOLOGIA
Gil Facina

MEDICINA DA FAMÍLIA E COMUNIDADE
Leonardo Cançado Monteiro Savassi

MEDICINA DE EMERGÊNCIA
Hélio Penna Guimarães

MEDICINA DO ESPORTE
Neuza Mitsuanga

MEDICINA DO TRÁFEGO
José Heverardo da Costa Montal

MEDICINA FÍSICA E REABILITAÇÃO
Eduardo de Melo Carvalho Rocha

MEDICINA INTENSIVA
Israel Silva Maia

MEDICINA LEGAL
Rosa Amélia Andrade Dantas

MEDICINA NUCLEAR 
Diego Pianta 

MEDICINA OCUPACIONAL 
Andrea Franco Amoras Magalhães 

MEDICINA PREVENTIVA E ADMINISTRAÇÃO 
EM SAÚDE
Antônio Eduardo Fernandes D´Aguiar

NEFROLOGIA
Andrea Pio de Abreu

NEUROCIRURGIA
Manoel Jacobsen Teixeira

NEUROLOGIA
Marcondes Cavalcante França Jr. 

NUTROLOGIA
Aline Zanetta

OFTALMOLOGIA
Eduardo Melani Rocha

ONCOLOGIA CLÍNICA
Alexandre Palladino

ORTOPEDIA
Sergio Luiz Checchia

OTORRINOLARINGOLOGIA
Thiago Freire Pinto Bezerra

PATOLOGIA
Monique Freire Santana

PATOLOGIA CLÍNICA E MEDICINA LABORATORIAL 
André Doi 

PEDIATRIA
Lilian dos Santos Rodrigues Sadeck

PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA 
Suzana Erico Tanni Minamoto

PSIQUIATRIA
Leonardo Rodrigo Baldaçara

RADIOTERAPIA
Wilson José Almeida Jr.

RADIOLOGIA
Alexandre Bezerra

REUMATOLOGIA
Ricardo Machado Xavier

UROLOGIA
Roni de Carvalho Fernandes

https://sbct.prosocio.com.br/Membro/Detalhes/791


ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 2017-2020

PRESIDENTE

Lincoln Lopes Ferreira (Minas Gerais)
PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE

Diogo Leite Sampaio (Mato Grosso)
Robson Freitas de Moura (Bahia)
VICE-PRESIDENTES

José Luiz Dantas Mestrinho – (Distrito Federal)
Arno Buertiner Von Ristow – (Rio de Janeiro)
Eduardo Francisco de Assis Braga – (Tocantins)
Mauro Cesar Viana de Oliveira – (Maranhão)
Alfredo Floro Cantalice Neto – (Rio Grande do Sul)
SECRETÁRIO GERAL

Antônio Jorge Salomão (São Paulo)
PRIMEIRO SECRETÁRIO

Carmita Helena Najjar Abdo (São Paulo)
PRIMEIRO TESOUREIRO

Miguel Roberto Jorge (São Paulo)

SEGUNDO TESOUREIRO

José Luiz Bonamigo Filho (São Paulo)
DIRETOR CULTURAL

Fernando Antonio Gomes de Andrade (Alagoas)
DIRETOR DE RELAÇÕES CORPORATIVAS

Carlos Alfredo Lobo Jasmin (Rio de Janeiro)
DIRETOR DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Eduardo Nagib Gaui (Rio de Janeiro)
DIRETOR CIENTÍFICO

Antonio Carlos Palandri Chagas (São Paulo)
DIRETOR ACADÊMICO

Maria José Martins Maldonado (Mato G. do Sul)
DIRETOR DE SERVIÇOS DE APOIO AO MEMBRO

Marcio Silva Fortini (Minas Gerais)
DIRETOR DE ASSUNTOS PARLAMENTARES

Débora Eugenia Braga Nóbrega Cavalcanti (Paraíba)

RAMB JUNIOR DOCTORS- REVISTA DA ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA  

EDITOR- CHEFE: Carlos V. Serrano Jr. 
CO-EDITOR: Juracy Barbosa dos Santos
EDITOR EXECUTIVO: César Teixeira
E-MAIL: rambjr@amb.org.br
WEBSITE: www.ramb.org.br 

Endereço: Rua São Carlos do Pinhal, 324
Cep: 01333-903 - Bela Vista – São Paulo
Tel.: (+55 11) 3178-6800 Ramal 177

A Revista da Associação Médica Brasileira Júnior Doctors (RambJD) é o órgão científico da Comissão do Médico Jovem da 
Associação Médica Brasileira.

Todos os direitos reservados e protegidos pela Lei no 9610 – 19/2/1998. Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida total 
ou parcialmente sem a devida autorização da RambJD, seja por qualquer meio: escrito, eletrônico, fotocópia, gravação ou outros.

TIMBRO EDITORA

EDITOR EXECUTIVO: Rodrigo Aguiar
EDITOR CHEFE: Luciano Bauer Grohs
EDIÇÃO: Celina Maria Morosino Lopes
PRODUÇÃO: Maria Fortes
PRODUÇÃO EDITORIAL: Helvania Ferreira
VERSÃO PARA O INGLÊS: Alpha & Omega
REVISÃO DE REFERÊNCIAS: Rosangela Monteiro
REVISÃO: Hebe Ester Lucas e Alpha & Omega
DESIGN GRÁFICO: Angela Mendes, Fernando Zanardo

Os anúncios e opiniões publicadas na RambJD são de responsabilidade dos anunciantes e autores
A RambJD e a Timbro não são responsáveis pelo seu conteúdo..

ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 2017-2020

PRESIDENTE

Lincoln Lopes Ferreira (Minas Gerais)
PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE

Diogo Leite Sampaio (Mato Grosso)
Robson Freitas de Moura (Bahia)
VICE-PRESIDENTES

José Luiz Dantas Mestrinho – (Distrito Federal)
Arno Buertiner Von Ristow – (Rio de Janeiro)
Eduardo Francisco de Assis Braga – (Tocantins)
Mauro Cesar Viana de Oliveira – (Maranhão)
Alfredo Floro Cantalice Neto – (Rio Grande do Sul)
SECRETÁRIO GERAL

Antônio Jorge Salomão (São Paulo)
PRIMEIRO SECRETÁRIO

Carmita Helena Najjar Abdo (São Paulo)
PRIMEIRO TESOUREIRO

Miguel Roberto Jorge (São Paulo)

SEGUNDO TESOUREIRO

José Luiz Bonamigo Filho (São Paulo)
DIRETOR CULTURAL

Fernando Antonio Gomes de Andrade (Alagoas)
DIRETOR DE RELAÇÕES CORPORATIVAS

Carlos Alfredo Lobo Jasmin (Rio de Janeiro)
DIRETOR DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Eduardo Nagib Gaui (Rio de Janeiro)
DIRETOR CIENTÍFICO

Antonio Carlos Palandri Chagas (São Paulo)
DIRETOR ACADÊMICO

Maria José Martins Maldonado (Mato G. do Sul)
DIRETOR DE SERVIÇOS DE APOIO AO MEMBRO

Marcio Silva Fortini (Minas Gerais)
DIRETOR DE ASSUNTOS PARLAMENTARES

Débora Eugenia Braga Nóbrega Cavalcanti (Paraíba)

RAMB JUNIOR DOCTORS- REVISTA DA ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA  

EDITOR- CHEFE: Carlos V. Serrano Jr. 
CO-EDITOR: Juracy Barbosa dos Santos
EDITOR EXECUTIVO: César Teixeira
E-MAIL: rambjr@amb.org.br
WEBSITE: www.ramb.org.br 

Endereço: Rua São Carlos do Pinhal, 324
Cep: 01333-903 - Bela Vista – São Paulo
Tel.: (+55 11) 3178-6800 Ramal 177

A Revista da Associação Médica Brasileira Júnior Doctors (RambJD) é o órgão científico da Comissão do Médico Jovem da 
Associação Médica Brasileira.

Todos os direitos reservados e protegidos pela Lei no 9610 – 19/2/1998. Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida total 
ou parcialmente sem a devida autorização da RambJD, seja por qualquer meio: escrito, eletrônico, fotocópia, gravação ou outros.

TIMBRO EDITORA

EDITOR EXECUTIVO: Rodrigo Aguiar
EDITOR CHEFE: Luciano Bauer Grohs
EDIÇÃO: Celina Maria Morosino Lopes
PRODUÇÃO: Maria Fortes
PRODUÇÃO EDITORIAL: Helvania Ferreira
VERSÃO PARA O INGLÊS: Alpha & Omega
REVISÃO DE REFERÊNCIAS: Rosangela Monteiro
REVISÃO: Hebe Ester Lucas e Alpha & Omega
DESIGN GRÁFICO: Angela Mendes, Fernando Zanardo

Os anúncios e opiniões publicadas na RambJD são de responsabilidade dos anunciantes e autores
A RambJD e a Timbro não são responsáveis pelo seu conteúdo..

Os anúncios e opiniões publicadas na RambJD são de responsabilidade dos anunciantes e autores.
A RambJD e a ZEPPELINI não são responsáveis pelo seu conteúdo.

PRODUÇÃO EDITORIAL

ZEPPELINI
P U B L I S H E R S

EDITOR- CHEFE: Carlos V. Serrano Jr. 
EDITOR EXECUTIVO: César Teixeira
E-MAIL: rambjr@amb.org.br
WEBSITE: www.ramb.org.br

Endereço: Rua São Carlos do Pinhal, 324
Cep: 01333-903 - Bela Vista – São Paulo
Tel.: (+55 11) 3178-6800 Ramal 177

Revista da Associação Médica Brasileira Júnior Doctors (RambJD) . Todos os direitos reservados e protegidos pela Lei no 9610 – 
19/2/1998. Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida total ou parcialmente sem a devida autorização da RambJD, 
seja por qualquer meio: escrito, eletrônico,  fotocópia, gravação ou outros.

ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA  
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – 2021-2023

RAMBJD - REVISTA DA ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA JÚNIOR DOCTORS (RAMBJD) 
JOURNAL OF THE BRAZILIAN MEDICAL ASSOCIATION JR DOCTORS (RAMBJD)

PRESIDENTE
César Eduardo Fernandes (SP)

SECRETÁRIO-GERAL 
Antonio José Gonçalves (SP)

1O SECRETÁRIO  
Maria Rita de Souza Mesquita (SP)

1O TESOUREIRO 
Akira Ishida (SP)

2O TESOUREIRO 
Fernando Sabia Tallo (SP)

1O VICE-PRESIDENTE
Luciana Rodrigues Silva  (BA)

2O VICE-PRESIDENTE
Jurandir Marcondes Ribas Filho (PR)

VICE-PRESIDENTES

REG. CENTRO-OESTE 
Etelvino de Souza Trindade (DF)

REG. SUDESTE 
Agnaldo Lopes da Silva Filho  (MG)

REG. NORTE 
Rossiclei de Souza Pinheiro (AM)

REGIÃO NORDESTE 
Roque Salvador Andrade e Silva  (BA)

REG. SUL  
Oscar Pereira Dutra  (RS)

DIRETOR DE DEFESA PROFISSIONAL
José Fernando Macedo  (PR)

DIRETOR DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS
Carlos Vicente Serrano (SP)

DIRETOR CIENTÍFICO
José Eduardo Lutaif Dolci (SP)

DIRETOR ACADÊMICO
Clóvis Francisco Constantino (SP)

DIRETOR DE ATENDIMENTO AO ASSOCIADO
Carlos Alberto Gomes dos Santos (ES)

DIRETOR DE ASSUNTOS PARLAMENTARES
Luciano Gonçalves de Souza Carvalho (DF)

DIRETOR CULTURAL 
Carlos Henrique Mascarenhas Silva  (MG)

CONSELHEIRO FISCAL  
José Carlos Raimundo Brito (BA)

CONSELHEIRO FISCAL  
Juarez Monteiro Molinari (RS)

CONSELHEIRO FISCAL  
Nerlan Tadeu Gonçalves de Carvalho (PR)

CONSELHEIRO FISCAL  SUPLENTE
Francisco José Rossi (DF)

CONSELHEIRO FISCAL  SUPLENTE
Márcia Pachiega Lanzieri (SP)

http://www.ramb.org.br


RAMB Rev Assoc Méd Bras Jr Dr. 2022;3(1):1-4 1

Relato de Caso

Cuidados paliativos em paciente 
com doença renal e demência
Palliative Care in patient with chronic  
kidney disease and dementia

 Ana Paula Dias1

 Jéssica Eduarda Dallaqua1

 Luísa Soares Capa1

 Eloisa Piano Cerutti1

 Daniel Augusto de Oliveira Nerys1

 Vitória Tintilha Garbi1

 Raquel Prado Thomaz2

 Grasiele Gallina Seeger2

1Universidade Federal de Santa Maria, Departamento de Clínica Médica – Santa Maria (RS), Brasil.
2Universidade Federal de Santa Maria, Hospital Universitário de Santa Maria – Santa Maria (RS), Brasil.

RESUMO
OBJETIVO: A demência é uma patologia comum e altamente prevalente no envelhecimento e em indiví-
duos com doença renal crônica (DRC), especialmente naqueles em terapia renal substitutiva. O presente 
trabalho tem como objetivo aprimorar a abordagem dos Cuidados Paliativos, o que pode proporcionar 
melhor qualidade de vida e adequação do plano terapêutico. Sendo assim, preconizar a abordagem 
interdisciplinar em Cuidados Paliativos associada a estratégias efetivas de comunicação que favorecem 
a tomada de decisão compartilhada em saúde são ferramentas relevantes para a oferta de cuidados 
paliativos. MÉTODOS: Foi realizada revisão do prontuário médico eletrônico e pesquisa bibliográfica nas 
bases de dados SciELO e PubMed. RESULTADOS: O estudo descreve o caso de paciente feminina de 
78 anos que apresenta hipertensão, diabetes, amaurose e DRC classe V em diálise peritoneal. Na in-
ternação, foi identificada piora clínica secundária à progressão de doenças prévias e feito diagnóstico 
de demência avançada associada. Foi realizada abordagem pela equipe de Cuidados Paliativos e — em 
decisão compartilhada com a família e nefrologia — foram feitos ajustes na prescrição, na dieta e na 
frequência de diálise. CONCLUSÃO: É relevante a educação em cuidados paliativos e em ferramentas 
de comunicação para se buscar proporcionalidade, adequação terapêutica, conforto e acolhimento até a 
finitude de pacientes portadores de doenças crônicas não transmissíveis e para seus familiares. 

PALAVRAS-CHAVE: Cuidados paliativos. Demência. Doença de Alzheimer. Insuficiência renal crô-
nica. Bioética. 

ABSTRACT
OBJECTIVE: Dementia is a common and highly prevalent pathology in elderly and individuals with chro-
nic kidney disease (CKD), especially in those undergoing renal replacement therapy. This article aims to 
improve the approach of Palliative Care, what can provide a better quality of life and an adequate the-
rapeutic plan. Thus, advocating an interdisciplinary approach in Palliative Care associated with effective 
communication strategies that favor shared health decision making are relevant tools in the offer of 
palliative care. METHODS: Review of medical records and literature search in SciELO and PubMed da-
tabases were performed. RESULTS: The study describes the case of a 78-year-old female patient with 
hypertension, diabetes, amaurosis, and CKD class V on peritoneal dialysis. On admission, clinical wor-
sening secondary to the progression of underlying diseases was identified and a diagnosis of associated 
advanced dementia was made. The approach was carried out by the Palliative Care team and — in a 
shared decision with patient’s relatives and nephrologists — adjustments were made to the prescrip-
tion, diet, and frequency of dialysis. CONCLUSION: Education in palliative care and communication tools 
are relevant to provide proportionality, therapeutic adequacy, and end of life comfort and support for 
patients with chronic non-transmissible diseases, as well as for their families.

KEYWORDS: Palliative care. Dementia. Alzheimer disease. Renal insufficiency, chronic. Bioethics.
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INTRODUÇÃO
Demência é um termo amplo que re-
mete a doenças crônicas e progres-
sivas que trazem prejuízo aos do-
mínios da cognição, como memória, 
linguagem, função executiva, função 
visuoespacial, praxia e gnosia1. Den-
tre as causas mais comuns de demên-
cia destaca-se a doença de Alzheimer, 
responsável por cerca de 70% dos ca-
sos, seguida pela demência vascular, 
demência por corpos de Lewy e de-
mência frontotemporal2.

O comprometimento cognitivo e 
a demência têm incidência aumen-
tada com o envelhecimento e esta 
incidência é ainda mais elevada na 
presença de Doença Renal Crôni-
ca (DRC), principalmente naqueles 
pacientes em terapia renal subs-
titutiva3. Apesar de comum, a de-
mência é, muitas vezes, negligen-
ciada como condição associada ao 
comprometimento renal e dentre 
os fatores de risco para ambas as 
doenças, destacam-se o diabetes 
mellitus, a aterosclerose e a hiper-
tensão arterial4, responsáveis por 
compor um quadro de múltiplas co-
morbidades que se associam dire-
tamente à polifarmácia e ao maior 
risco de disfunção cognitiva5. 

Também, o declínio cognitivo e a 
demência são mais frequentes entre 
pacientes portadores de doença re-
nal crônica que na população geral6 
— a prevalência pode chegar até a 
30%7. A literatura sugere a presen-
ça de uma relação multifatorial en-
tre DRC e demência, associada prin-
cipalmente aos seguintes fatores: 
dano neuronal induzido por toxinas 
urêmicas, lesões cerebrovascula-
res isquêmicas, estresse oxidativo, 
inflamação crônica, anemia, hiper-
-homocisteinemia e disfunção endo-
telial3,8. Ademais, sabe-se que a de-
mência está associada a aumento do 
risco de morte, suspensão da diálise, 
hospitalização e incapacidade entre 
pacientes portadores de DRC9. 

Quando se considera a evolução 
natural das síndromes demenciais, 
sabe-se que a redução da funcio-
nalidade e, consequentemente, da 
qualidade de vida tornam-se cada 

vez mais evidentes9. Neste con-
texto, os Cuidados Paliativos (CP) 
apresentam papel crucial no cuida-
do da pessoa com demência, prin-
cipalmente quando há associação 
com outras comorbidades como a 
DRC, pois essa abordagem busca 
aliviar os sintomas experienciados 
pelo paciente e são considerados 
a melhor abordagem para o cuida-
do em final de vida10. Sob este viés, 
desenvolve-se o conceito de CP de 
acordo com a Organização Mundial 
de Saúde11:

“Cuidados paliativos consistem 
na assistência promovida por 
uma equipe multidisciplinar, que 
objetiva a melhoria da qualidade 
de vida do paciente e seus fami-
liares, diante de uma doença que 
ameace a vida, por meio da pre-
venção e alívio do sofrimento, da 
identificação precoce, avaliação 
impecável e tratamento de dor e 
demais sintomas físicos, sociais, 
psicológicos e espirituais.”

Ou seja, a atenção dos profissio-
nais de saúde ao diagnóstico de de-
mência e da DRC, ambas considera-
das doenças ameaçadoras da vida, é 
fundamental para a avaliação inter-
disciplinar, a determinação do prog-
nóstico e a avaliação precoce quanto 
a necessidade de acompanhamento 
por equipe de cuidados paliativos10.

MÉTODOS
A pesquisa consiste em um relato de 
caso clínico de paciente atendida no 
Hospital Universitário de Santa Maria 
(HUSM), Rio Grande do Sul. As infor-
mações apresentadas foram obtidas 
por meio do acompanhamento da 
paciente durante o período de inter-
nação, análise do prontuário médico 
e revisão da literatura. 

A revisão da literatura foi reali-
zada utilizando-se as bases de da-
dos PubMed e SciELO, utilizando-se 
os descritores: “Cuidados Paliati-
vos”, “Demência”, “Doença de Al-
zheimer”, “Insuficiência Renal Crô-
nica” e “Bioética”.

CASO CLÍNICO
Paciente do sexo feminino, 78 anos, 
portadora de múltiplas comorbida-
des, como diabetes mellitus (DM) 
tipo 2 em uso de insulina, com 
amaurose bilateral desde 2010, hi-
pertensão arterial sistêmica (HAS) 
e doença renal crônica (DRC) classe 
V, em diálise peritoneal desde ou-
tubro de 2017. Realizava acompa-
nhamento irregular com a equipe de 
Nefrologia do HUSM e foi internada 
em outubro de 2019 devido à piora 
da confusão mental e da sonolência, 
associada à dificuldade na realiza-
ção da diálise devido à agitação psi-
comotora e hipotensão. 

A avaliação inicial da equipe as-
sistente identificou uma paciente 
acamada, desorientada em tempo 
e espaço, frágil e com necessidade 
de Cuidados Paliativos. Posto isso, 
foi solicitada interconsulta com a 
equipe e iniciou-se a investigação 
laboratorial e imagenológica, a qual 
excluiu alterações hidroeletrolíticas, 
infecciosas ou em tomografia de 
crânio que pudessem ser responsá-
veis pela agitação da paciente. 

A equipe matricial de Cuidados 
Paliativos do Hospital Universitário 
de Santa Maria (EMPHUSM) realizou 
sua avaliação por meio de anamnese 
dirigida à acompanhante, filha da pa-
ciente e principal cuidadora, dadas as 
dificuldades de fala da paciente. A fa-
miliar relatou piora do estado geral 
da paciente há cerca de um ano, en-
contrando-a acamada na maior parte 
do tempo, com redução da comuni-
cação (uso de poucas palavras, sem 
formar frases completas) e manten-
do pouca interação com o meio; a pa-
ciente apresentava-se, também, de-
sorientada em tempo e espaço e com 
dificuldade em reconhecer familiares 
próximos. Ademais, a familiar relata 
que a paciente se encontrava, nos úl-
timos dois meses, sonolenta e inape-
tente, resultando em perda de peso 
não intencional. 

Com sinais de estresse do cui-
dador, a filha foi acolhida pela equi-
pe e expôs suas principais dificulda-
des e preocupações em relação aos 
cuidados diários da paciente: sentia-
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-se angustiada e impotente frente 
à recusa e redução da alimentação 
via oral, além de apresentar dificul-
dades com o deslocamento até o 
HUSM, dado que ambas residiam em 
Lajeado, município que fica a cerca 
de 190 quilômetros de distância do 
referido hospital. 

Sob este viés, a EMPHUSM ava-
liou que a paciente, além de porta-
dora das comorbidades supracita-
das, apresentava sinais e sintomas 
de progressão de demência e síndro-
me da fragilidade - tais comorbida-
des, associadas e em estágio final, 
estavam levando à redução da per-
formance status da paciente. Dian-
te disso e tendo em vista que a pa-
ciente apresentava progressiva 
intolerância à diálise, foi realizada 
uma conferência familiar na qual foi 
pactuado o estabelecimento de cui-
dados paliativos não exclusivos para 
a paciente, considerando a necessi-
dade de adequação do plano tera-
pêutico até então em vigência. 

Sendo assim, foi acordado entre 
as equipes envolvidas (nefrologia e 
EMPHUSM) e a familiar que seriam 
realizados ajustes na frequência e no 
tempo de duração da diálise perito-
neal conforme tolerância da pacien-
te; seria utilizada a sonda nasoen-
teral com vistas a se garantir uma 
via segura para a administração de 
medicamentos essenciais utilizados 
no controle de sintomas como dor e 
agitação, e manutenção da dieta via 
oral associada para conforto confor-
me aceitação; também, houve o for-
talecimento do vínculo da paciente 
com a rede básica de saúde de sua 
cidade com vistas a evitar desloca-
mentos desnecessários. 

DISCUSSÃO
Os Cuidados Paliativos buscam ofer-
tar uma abordagem especializada, 
humanizada, individualizada e inter-
disciplinar para o manejo de pacien-
tes com doenças graves e comple-
xas11. Em relação ao caso descrito, 
observou-se a necessidade de diver-
sas adequações terapêuticas: redu-
ção da diálise peritoneal, uso de via 

enteral para medicações e combina-
ção de dieta oral e enteral visando o 
conforto da paciente.

Segundo Cohen et al.12, verificou-
-se que, em uma amostra de 500 
pacientes em diálise, variáveis como 
idade avançada e demência estavam 
associadas a mortalidade precoce e, 
mesmo em vigência da diálise, esses 
pacientes têm indicação de cuidados 
paliativos. Cabe destacar que, até o 
presente momento, não há um en-
saio clínico randomizado que com-
pare os resultados da manutenção 
da diálise com a interrupção da mes-
ma, pois há desafios éticos e meto-
dológicos envolvendo particularida-
des democráticas, étnicas e de perfil 
de comorbidades13 para se realizar 
tal estudo de maneira robusta. 

Não obstante, a atuação inter-
disciplinar da equipe de cuidados 
paliativos é pautada nos princípios 
bioéticos, como o princípio da bene-
ficência ou da não maleficência, que 
afirma que a intervenção profissio-
nal deve evitar ou minimizar riscos 
e danos ao paciente e a sua rede de 
apoio14. Ademais, destaca-se, dentre 
os princípios que envolvem os CP, 
que não se deve acelerar ou poster-
gar a morte, respeitando a história 
natural das patologias15. Ou seja, a 
redução da frequência da diálise vai 
ao encontro desses princípios. 

Também, são consolidados na li-
teratura os benefícios da manuten-
ção da dieta de conforto nas fases 
avançadas da demência, conside-
rando-se tal dieta como a alimen-
tação ofertada por via oral, com 
consistência adaptada e realiza-
da conforme a aceitação do indiví-
duo. A dieta artificial por sonda na 
demência avançada não leva ao ga-
nho de peso, não previne a ocorrên-
cia de pneumonias aspirativas de re-
petição e não promove o conforto16. 
No caso exposto, os riscos e bene-
fícios do uso da sonda foram dialo-
gados com a familiar e, em decisão 
compartilhada, optou-se pelo uso da 
sonda enteral: a necessidade de via 
segura para administração de medi-
camentos para controle de sintomas 
e considerando-se a manutenção do 

aporte mínimo nutricional, uma vez 
que não seria possível reverter a ca-
quexia refratária da paciente. 

Ressalta-se também que é ne-
cessário que os Cuidados Paliativos 
sejam ofertados de maneira preco-
ce e integrada aos tratamentos mo-
dificadores de doença, pois sabe-se 
que esta abordagem traz melho-
ra na qualidade de vida, e também 
pode levar a um aumento na sobre-
vida8,12,17 e redução da mortalida-
de. Ainda, destaca-se que, no rela-
to apresentado, pode-se considerar 
que se esta abordagem tivesse sido 
ofertada desde a fase inicial da de-
mência, o uso da sonda enteral po-
deria não ter sido necessário.

Ademais, destaca-se a importân-
cia da comunicação clara e empática 
sobre o estado de saúde do pacien-
te com o próprio, quando possível, e/
ou com seus familiares, consideran-
do as dimensões biopsicossociais do 
indivíduo, averiguando as prioridades 
em saúde do paciente e buscando 
compartilhar as decisões terapêuti-
cas4; ou seja, o emprego de técnicas 
e estratégias de comunicação é con-
siderado por si só, uma medida tera-
pêutica eficaz12.

O presente estudo apresenta li-
mitações, uma vez que, pela meto-
dologia empregada, as informações 
coletadas se restringiram ao que foi 
descrito no prontuário do pacien-
te. Apesar das limitações, observa-
-se a relevância da implementação 
dos cuidados paliativos em casos de 
doenças crônicas não transmissíveis: 
doença renal crônica e demência.

CONCLUSÃO
Em pacientes com DRC em terapia 
renal substitutiva, é relevante asso-
ciar a abordagem de cuidados palia-
tivos precocemente, uma vez que é 
importante destacar que a maioria 
desses pacientes apresentam múl-
tiplas comorbidades e tem risco au-
mentado de desenvolver demência. 

O estudo visa evidenciar um caso 
de paciente com DRC associada a 
demência em fase avançada, reite-
rando a importância dos Cuidados 
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Paliativos para se evitar iatrogenias 
e distanásia, as quais levam a au-
mento do sofrimento do paciente e 
de seus familiares. Por fim, a abor-
dagem interdisciplinar, a observân-
cia dos princípios da bioética, a edu-
cação em cuidados paliativos e a 
capacitação em comunicação efeti-
va e empática são ferramentas ne-
cessárias a todos profissionais de 
saúde formados ou em formação. 
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RESUMO
OBJETIVO:  Analisar as características epidemiológicas dos casos de violência sexual contra pa-
cientes do sexo feminino notificados no Distrito Federal entre 2009–2018. MÉTODOS: Estudo epi-
demiológico descritivo de 6.441 casos de violência sexual, utilizando-se os filtros: notificações de 
violência sexual, sexo feminino, faixa etária, raça, escolaridade, local e agressores, no DF entre 
2009-2018. Dados coletados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação. RESULTADOS:  
Foram registrados 6.441 casos, ocorrendo crescimento de notificações todos os anos, exceto em 
2014-2015. Tratando-se da faixa etária houve frequência de 1,93%: <1 ano, 10,73%: 1–4 anos, 
15,29%: 5–9 anos, 30,43%: 10–14 anos, 15,76%: 15–19 anos e 13,51%: 20–29 anos. Quanto à 
raça, 34,73%: pardas, enquanto 23,51%: brancas, 9,36%: pretas e <1,81%: amarelas/ou indíge-
nas. Os agressores mais notificados eram desconhecidos (25,76%), quanto o consumo de álcool 
verificou-se 24,55%, sendo 44,84% ignorado. Referindo-se ao local de ocorrência da agressão, um 
total de 55,04%: residência, seguida da via pública: 14,52%. Em relação à escolaridade, 31,36%: 
tinha ensino fundamental incompleto, porém 29,13% possuíam escolaridade em branco/ignorada. 
A recorrência da violência ocorreu em 32,28% dos casos. CONCLUSÃO: A maioria das vítimas eram 
pardas entre 10–14 anos e os maiores índices foram em domicílio. A maioria dos episódios não 
se repetiu, mas teve recorrência considerável. Percebe-se que a violência sexual contra a mulher 
é um fenômeno grave caracterizado como problema de saúde pública. Diante da relevância do 
tema, ainda é preciso novos estudos com vistas a subsidiar a implantação de políticas públicas de 
enfrentamento da violência sexual e suas consequências.

PALAVRAS-CHAVE: Delitos sexuais. Violência contra a mulher. Monitoramento epidemiológico.

ABSTRACT
OBJECTIVES: The aim of this study was to analyze the epidemiological characteristics of sexual 
violence cases against female patients notified in the Federal District (DF) between 2009 and 2018. 
METHODS: This is a descriptive epidemiological study of 6,441 sexual violence cases, using the filters 
such as sexual violence notifications, female gender, age, race, education level, location, and aggres-
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INTRODUÇÃO
A violência sexual é compreendida 
como ato ou tentativa do ato sexual, 
investidas ou comentários sexuais 
indesejáveis contra a sexualidade 
de uma pessoa a partir da coerção1. 
Evidenciada como um problema de 
saúde pública e uma violação dos 
direitos humanos, com elevadas 
prevalências2 afetando principal-
mente as mulheres3.

A violência sexual contra mulher 
é considerada uma violência de gê-
nero, uma demonstração extrema 
de poder do homem sobre as mu-
lheres que se configura como uma 
forma de violência física e psicológi-
ca de modo simultâneo; essa agres-
são é um evento traumático, com 
efeitos potencialmente devastado-
res sobre a saúde física e mental 
das mulheres. Existem inúmeros fa-
tores associados à violência contra 
a mulher, tais como os anteceden-
tes familiares de violência, o uso de 
álcool pelo parceiro4, o desemprego, 
o baixo nível socioeconômico da víti-
ma, além do frágil apoio social ofer-
tado à mulher5. Entretanto, o princi-
pal fator relacionado a essa forma 
de violência são as desigualdades 
causadas por relações tradicionais 
de gênero6, em que as agressões 
significaram uma estratégia de ma-
nutenção do poder masculino.

No Brasil, a Lei no 11.340/2006, 
de 07 de agosto e 2016, conheci-
da como Lei Maria da Penha, deu 
maior visibilidade às violências sofri-
das pelas mulheres e ratificou a ne-
cessidade de ações intersetoriais de 
prevenção e enfrentamento7. Dessa 
forma, o Estado Brasileiro passou a 
responder às demandas de proteção 

às mulheres em situação de violên-
cia de forma mais eficaz8 — com pu-
nições mais severas aos agressores 
— e a problemática passou a ser de-
finida como um crime específico.

No âmbito da saúde, a violência 
sexual contra mulher está entre os 
eixos da Política Nacional de Aten-
ção Integral à Saúde da Mulher com 
a expansão e qualificação da rede 
de atenção integral. A notificação de 
violências é um dos componentes da 
assistência realizada pelos profissio-
nais de saúde, possibilitando dar vi-
sibilidade às violências e à assistên-
cia prestada às pessoas agredidas9. 
A Lei no 10.778, normatizando a obri-
gatoriedade dos profissionais em no-
tificar os casos de violência contra 
a mulher atendidos nos serviços de 
saúde10. Posteriormente, em 2006, o 
Ministério da Saúde implantou o Sis-
tema de Vigilância de Violências e 
Acidentes (VIVA) no âmbito do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), em todas 
as regiões do país11.

Nessa perspectiva, reconhecen-
do a violência praticada contra a mu-
lher como um notório problema de 
saúde público de interesse nacional, 
a presente pesquisa tem por objeti-
vo descrever as características dos 
casos de violência sexual perpetra-
da contra mulheres, notificados por 
profissionais de saúde nos anos de 
2009 a 2018, no Distrito Federal.

MÉTODOS
Este artigo se trata de um estudo 
ecológico de caráter descritivo e 
de série temporal. A pesquisa dos 
dados foi realizada no DATASUS en-
tre 20/08/2020 e 23/08/2020, que 

utiliza o Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN) para 
captação dos dados sobre os casos 
de violência sexual contra a mulher, 
sendo estes parte da Lista de Notifi-
cação Compulsória (LNC) do Brasil.

As variáveis utilizadas foram: 
violência sexual, sexo feminino, fai-
xa etária, raça, escolaridade, local 
e agressores, no Distrito Federal no 
período de 2009 a 2018. Dentre os 
tópicos disponíveis para a análise fo-
ram selecionadas baseando-se na 
importância clínica das informações

Variáveis em relação à vítima: 
idade (menores de 1 ano a maiores 
de 60 anos), raça/cor da pele (bran-
ca, parda, preta, amarela, indíge-
na); escolaridade em anos de estu-
dos (sem escolaridade, 1a a 4a série 
incompleta do Ensino Fundamental, 
4a série completa do Ensino Funda-
mental, 5a a 8a série incompleta do 
Ensino Fundamental, Ensino Funda-
mental completo, Ensino Médio in-
completo, Ensino Médio completo, 
Educação superior incompleta, Edu-
cação superior completa).

Variáveis em relação ao agres-
sor: sexo (masculino, feminino, am-
bos os sexos); vínculo/grau de pa-
rentesco com a mulher agredida 
(parceiro íntimo [cônjuge, ex-côn-
juge, namorado, ex-namorado], co-
nhecido [conhecido/amigo], fami-
liar [pai, mãe, padrasto, filho, irmão, 
cunhado, sogro], desconhecido, ou-
tro [cuidador, patrão/chefe, pessoa 
com relação institucional, policial/
agente da lei, outros]); consumo de 
álcool (sim ou não).

Variáveis em relação ao ato violen-
to: local (residência, via pública, ou-
tros); ocorreu outras vezes (sim, não);

sors in DF between 2009 and 2018. Data were collected in Notifiable Diseases Information System. RESULTS: A total of 6,441 cases were recorded, 
with an increase in notifications every year, except between 2014 and 2015. In the age group, there was a frequency of 1.93%: <1 year, 10.73%: 1–4 
years, 15.29%: 5–9 years, 30.43%: 10–14 years, 76%: 15–19 years, and 13.51%: 20–29 years. As for the race, 34.73% were brown, 23.51% were 
white, 9.36% were black, and <1.81% were yellow or indigenous. The most reported aggressors were unknown (25.76%), while alcohol consumption 
was found to be 24.55%, with 44.84% being ignored. Referring to the place where the aggression occurred, a total of 55.04% occurred in residence, 
followed by 14.52% in public roads. Regarding education, 31.36% had an incomplete elementary school; however, 29.13% had no/ignored education. 
The recurrence of the violence occurred in 32.28% of the cases. CONCLUSION: Most victims were brown aged between 10 and 14 years, and the hi-
ghest rates occurred at home. Most episodes were not repeated, but there was a considerable recurrence. It is noticeable that sexual violence against 
women is a serious phenomenon and is considered a public health issue. In view of the relevance of the topic, further studies are needed to support 
the implementation of public policies in order to oppose sexual violence and its consequences.

KEYWORDS: Sex offenses. Violence against women. Epidemiological monitoring.
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O processamento e mapeamen-
to dos dados foi realizado pelo pro-
grama TabWin (Tab para Windows) 
versão 4.14. Posteriormente, os da-
dos foram analisados por estatística 
descritiva, e o cálculo das frequên-
cias absoluta e relativa, bem como a 
organização dos dados em forma de 
tabelas, pelo programa Microsoft Ex-
cel (Microsoft, USA, 2013).

Devido a este estudo utilizar da-
dos secundários que se encontram 
em uma base de dados de domínio 
público e não envolver diretamente 
seres humanos e sua possível iden-
tificação, a submissão do projeto de 
pesquisa ao Comitê de Ética não foi 
considerada necessária.

RESULTADOS
A violência sexual é a maior causa 
de violência contra mulheres no Dis-
trito Federal de acordo com os da-
dos coletados pelo SINAN, na área 
de violência doméstica, sexual e/ou 
outras violências. Registraram-se 
6.441 notificações de violência se-
xual provocadas contra o sexo femi-
nino, entre os anos de 2009 e 2018, 
com uma média de 644,1 casos por 
ano. Houve crescimento na maioria 
dos anos, exceto em 2014 e 2015, 
nos quais observou-se redução de 
23,64 e 13,4%, respectivamente. No 
entanto, no ano de 2016 ocorreu au-
mento de aproximadamente 40,76% 
no número de casos. (Tabela 1)

Com relação à distribuição por 
faixa etária, o maior número de ca-
sos notificados foi de vítimas com 
idade entre 10–14 anos (30,43% 
do total), e posteriormente 15–19 
(15,76%) e 5–9 (15,29%). Os meno-
res índices foram observados de for-
ma bimodal, em crianças abaixo de 
1 ano (1,93%) e mulheres a partir de 
50 anos (1,75%) (Tabela 2).

Na avaliação das notificações por 
raça, mostrou que 34,73% declara-
vam-se pardas, enquanto 23,51% 
brancas, cerca de 11,17% eram pre-
tas, amarelas e indígenas, e 30,59% 
foi ignorado ou estava em branco. 
Quanto à escolaridade, 29,13% foi 
ignorado, mas quanto aos dados dis-

poníveis a maior parte das vítimas 
possuíam ensino fundamental in-
completo (20,54%) (Tabela 2).

Quanto ao parentesco/ligação 
entre vítima e agressor, o maior nú-
mero de registros classificou o au-
tor da violência como desconhe-
cido (25,76%) e em segundo lugar 
como amigo/conhecido (21,04%), 
entretanto foram observadas ou-
tras ligações como: pai, padras-
to, namorado, ex-namorado, cônju-
ge, ex-cônjuge, cuidador e patrão. 
Além disso, 24,55% das ocorrências 
o agressor havia consumido algum 
tipo de bebida alcoólica, sendo que 
em mais da metade dos casos a ví-
tima tinha idade entre 15 e 29 anos, 

Fonte: Ministério da Saúde/Sistema de Vigilância 
em Saúde – Sistema de Informações de Agravos 
de Notificação – Sinan Net

EF: ensino fundamental; EM: ensino médio; ES: 
ensino superior.

Faixa etária (anos) Número de 
notificação: 6.441

<1 124
1–4 691
5–9 985
10–14 1.960
15–19 1.015
20–29 870
30–39 464
40–49 209
50–59 75
60 ou + 38
Ignorado/branco 10

Raça Número de 
notificação: 6.441

Branca 1.514
Preta 603
Amarela 73
Parda 2.237
Indígena 44
Ignorado/branco 1.970

Escolaridade Número de 
notificação: 6.441

Analfabeta 27
1a a 4a série 
incompleta do EF 525

4a série  
completa do EF 172

5a a 8a série 
incompleto do EF 1.323

EF completo 140
EM incompleto 477
EM completo 343
ES incompleta 194
ES completa 148
Não se aplica 1.216
Ignorado/branco 1.876

Local de ocorrência Número de 
notificação: 6.441

Residência 3.545
Habilitação Coletiva 55
Escola 109
Local de pratica 
esportiva 36

Bar ou similar 57
Via pública 935
Comércio/serviços 92
Indústria/construção 16
Outros 487
Ignorado/branco 1.109

Tabela 2. Notificações registradas de 
violência sexual por faixa etária, raça, 
escolaridade, local de ocorrência, Dis-
trito Federal (DF), 2009 a 2018.

Tabela 1. Notificações registradas de 
violência contra o sexo feminino se-
gundo ano e mês, Distrito Federal (DF), 
2009 a 2018.

Fonte: Ministério da Saúde/Sistema de Vigilância 
em Saúde – Sistema de Informações de Agravos de 
Notificação – Sinan Net.

Ano do acidente Número de 
notificação: 6.441

2009 278

2010 329

2011 359

2012 621

2013 753

2014 575

2015 498

2016 701

2017 1073

2018 1254

Mês do acidente Número de 
notificação: 6441

Janeiro 458

Fevereiro 431

Março 556

Abril 550

Maio 599

Junho 567

Julho 622

Agosto 602

Setembro 552

Outubro 553

Novembro 522

Dezembro 429
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mas outros 44,84% foram ignorado/
em branco.

Para grande parte das vítimas 
(32,28%), independentemente da 
idade, a violência aconteceu na re-
sidência, seguida da via pública 
(14,52%). A incidência no ambiente 
domiciliar foi maior para adolescen-
tes de 10 a 14 anos (1.209 casos), e 
em vias públicas predominou jovens 
de 15 a 19 anos (238 casos) e adul-
tas (total de 529 casos) (Tabela 2).

Outro aspecto relevante eviden-
ciado pelos dados coletados foi a re-
corrência da violência sexual, a qual 
apresentou taxa de 32,28%, sendo 
mais frequente em adolescentes de 
10–14 anos (38,2%).

DISCUSSÃO
A violência de gênero é considerada 
um fenômeno multidimensional por 
ser presente em diversas faixas etá-
rias, etnias e fases de vida da mu-
lher5,12. Sendo assim, é imperativo 
lembrar que este tipo de agressão é 
um problema de Saúde Pública, por 
necessitar de efetiva vigilância, pre-
venção e assistência às vítimas13.

Além disso, as notificações de 
casos de violência contra a mulher 
têm aumentado substancialmen-
te14, o que demonstra uma neces-
sidade emergente de observar o pa-
drão e compreender a origem de tal 
flagelo social, de forma a prevenir 
novos casos.

De forma geral, este estudo de-
monstra que a violência contra a 
mulher não pode ser vista como um 
fenômeno singular ou isolado, já 
que os dados evidenciam que no DF 
há um predomínio de perfil epide-
miológico para violência entre mu-
lheres pardas, de 10 a 14 anos, em 
ambiente domiciliar e perpetrada 
em sua maioria por desconhecidos. 
É relevante ressaltar que as ado-
lescentes de 10 a 14 anos são, físi-
ca, psicológica e socialmente mais 
vulneráveis, tendo maior suscetibi-
lidade aos agressores15. O fato da 
maioria dos casos ter ocorrido na 
residência se contrapõe à informa-
ção de ser o agressor desconheci-

do. Sendo possível inferir que du-
rante o preenchimento dos dados 
houve cumplicidade da família em 
não informar o agressor15.

De acordo com os dados cole-
tados, a incidência da violência de 
gênero no DF foi maior entre mu-
lheres pardas na faixa etária de 10 
a 14 anos, diferindo do estudo re-
cente de perfil epidemiológico nas 
capitais brasileiras, que relatava 
maiores números entre mulheres 
de 20 a 29 anos e pretas16. Deve 
ser considerado também o fato de 
nem todas as mulheres agredidas 
preencherem o dado de etnia/raça, 
havendo um total de 30,59% de de-
clarações em branco.

Em adição, a variável de escola-
ridade não pôde ser avaliada de for-
ma adequada neste trabalho devido 
à falha de preenchimento no siste-
ma, apesar de que o padrão é que 
haja prevalência de mulheres de 
baixa escolaridade e dependentes 
do SUS entre as mais afetadas pe-
las agressões16. Tal fato alerta para 
a necessidade de melhor prioriza-
ção dos dados pelos profissionais 
de saúde responsáveis pelas notifi-
cações, já que os indicadores etnia/
raça e escolaridade são essenciais 
para a relação com os fatores so-
ciais do estado.

O indicador de localização das 
agressões apontou que a maioria 
das mulheres sofre agressões no 
ambiente doméstico, seguido da via 
pública, o que revela a situação da 
mulher, não estando segura nem em 
seu lar e nem na rua. Outrossim, a 
maioria das notificações feitas no 
período pesquisado declararam que 
as violências foram praticadas por 
desconhecidos, mesmo tendo ocor-
rido no próprio domicílio da vítima. 
Tal aspecto vai ao encontro a outros 
estudos epidemiológicos que apre-
sentavam o parceiro íntimo como 
maior agente de violência contra a 
mulher17, o que pode ser um alerta 
para o medo das mulheres em de-
nunciar o agressor18, já que a re-
corrência de agressões ainda é alta 
no DF, como demonstrado também 
neste estudo.

A relação entre agressores que 
consumiram bebida alcoólica e a vio-
lência sexual encontrada neste tra-
balho não foi esclarecida, uma vez 
que a maioria dos dados foi ignora-
do/em branco e apenas 24,55% dos 
agressores consumiram álcool, difi-
cultando assim a análise15. Contudo, 
segundo Barrett et al. mulheres com 
parceiros frequentemente embria-
gados têm sete vezes mais chances 
de serem sexualmente agredidas, 
quando comparadas às que os par-
ceiros não ingerem bebida alcoólica 
com frequência ao ponto de ficarem 
alcoolizados19. De modo geral, o abu-
so de álcool e outras drogas habi-
tualmente têm um papel importante 
nas atitudes violentas.

CONCLUSÕES
A violência sexual contra a mulher 
é um fenômeno grave que engloba 
fatores físicos, sociais e culturais, 
caracterizado como notório proble-
ma de saúde pública de interesse 
nacional devido ao elevado número 
de notificações. Neste contexto, e 
baseado nos dados apresentados, foi 
possível traçar o perfil epidemiológi-
co das mulheres vítimas de violência 
sexual no Distrito Federal, no qual a 
maioria eram adolescentes pardas, 
com idade entre 10–14 anos, sem 
completarem o ensino fundamental. 
Em relação ao ato violento, este foi 
cometido por um agressor desco-
nhecido em maior parte na residên-
cia das vítimas ou em vias públicas, 
como nos casos de mulheres acima 
de 15 anos. O reconhecimento do 
perfil epidemiológico contribui para o 
entendimento desse agravo e como 
ele se manifesta na vida dessa popu-
lação, alertando gestores, profissio-
nais de saúde e a própria população 
sobre a importância de realizar seu 
rastreamento e sua prevenção14.

É importante ressaltar que os da-
dos demonstram que a mulher se 
encontra em risco dentro e fora de 
casa, relacionando a violência den-
tro dos lares à violência da socieda-
de como um todo, sendo um alerta 
à segurança pública15. A maioria dos 
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episódios não se repetiu, mas teve 
recorrência considerável, indicando 
assim a necessidade de dar visibi-
lidade às agressões, possibilitando 
estabelecer medidas protetivas, a 
partir de uma sociedade ativamente 
contrária à violência, que poderá co-
laborar para que tais situações não 
se repitam15.

A presença de registros em 
branco/ignorados não invalida os 
achados e exige interpretação cau-
telosa, contudo, após identificação 
da dimensão deste problema, per-
cebe-se que há subnotificações 
das situações de violência em mu-
lheres no DF. Sendo este fenôme-
no relacionado à complexidade que 
permeia a violência sexual contra 
a mulher e a falta de preparo dos 
profissionais para identificar/preen-
cher os dados no sistema de noti-
ficação, demonstrada pela signifi-
cativa porcentagem de dados em 
branco/ignorado, e tomar a melhor 
conduta frente os casos14.

Diante da relevância do tema, ain-
da é preciso novos estudos com vis-
tas a subsidiar a implantação de po-
líticas públicas de enfrentamento da 
violência sexual e suas consequên-

cias15. Outrossim, é fulcral orientar os 
profissionais de saúde sobre a impor-
tância de se realizar adequadamente 
o preenchimento das fichas de noti-
ficações sejam tomadas, de modo a 
garantir a qualidade e a precisão das 
informações divulgadas2.
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O percurso da Reforma  
Psiquiátrica em Uberlândia:  
histórias esquecidas
The path of the Psychiatric Reform in 
Uberlândia: forgotten stories
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RESUMO
OBJETIVO: A Reforma Psiquiátrica questiona as longas internações, práticas abusivas e a depen-
dência inserida nos pacientes. O objetivo do trabalho foi traçar o percurso tomado pela psiquiatria 
em Uberlândia, abordando o Sanatório Espírita e o Hospital de Clínicas, avaliando quais estratégias 
foram utilizadas para promover a mudança no paradigma do cuidado dentro dos centros de saúde. 
MÉTODOS: Foi realizada uma pesquisa nos prontuários e uma revisão da literatura local e nacional, 
incluindo teses de mestrado e doutorado e documentos da administração pública que abordavam as 
características das instituições do município, principalmente o Hospital de Clínicas, por ser o maior 
formador de recursos humanos em saúde da região. Assim, o completo entendimento das práticas 
realizadas na instituição é de extrema importância para a criação de políticas públicas de qualidade 
na área.RESULTADOS: A pesquisa revelou características da unidade de saúde mental do HCU, como 
o papel da família, duração das internações, discrepância do sexo dos pacientes, práticas violentas, 
estigma da loucura e prontuários incompletos. Além disso, foi percebida uma mudança após a apro-
vação das Leis “Carlão” e “Paulo Delgado”, sendo constatada a alta de alguns pacientes cronificados. 
CONCLUSÃO: A pesquisa demonstrou que as instituições do município, mesmo nunca tendo o papel 
formal de instituições de longa permanência, possuíam características manicomiais, sendo que mu-
danças só foram percebidas anos após a mudança da legislação visando coibir tais práticas.

PALAVRAS-CHAVE: Psiquiatria. Registros médicos. História. Saúde mental.

ABSTRACT
OBJECTIVE: The Brazilian Psychiatric Reform questions long hospitalizations, abusive practices, and 
the dependence on the institution inserted in patients. The objective of this work was to trace the 
path taken by psychiatry in Uberlândia, the “Sanatório Espírita” and the “Hospital de Clínicas” were 
studied, evaluating which strategies promoted changes in the paradigm of care within the health 
centers. METHODS: A survey of the medical records and a review of the local and national literature 
were carried out, including master’s and doctoral theses and public administration documents that 
addressed the characteristics of the institutions of the municipality, mainly the HCU, as it is the lar-
gest educational center in the field of health sciences in the region. Thus, a complete understanding 
of the practices carried out in the institution is extremely important for the creation of quality public 
policies in the area. RESULTS: The research revealed characteristics of the mental health unit of 
the HCU, such as the role of the family, duration of hospitalizations, patient sex discrepancy, violent 
practices, the stigma of madness, and incomplete medical records. In addition, a change was noti-
ced after the approval of the “Carlão” and “Paulo Delgado” Laws, with the discharge of some chronic 
patients.CONCLUSION: The research showed that the municipal institutions, even though they never 
had the formal role of long-stay institutions, had characteristics of asylums, and changes were only 
noticed years after the legislation was modified aiming at curbing such practices.
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INTRODUÇÃO
A Reforma Psiquiátrica Brasileira 
(RPB) foi um processo que cons-
truiu espaços de discussão e crí-
tica ao modelo de assistência psi-
quiátrica vigente na época, assim 
como alguns autores consideram 
que Reforma Sanitária Brasileira 
não foi concluída1, também acredi-
tamos que a RPB está em processo 
contínuo até os dias de hoje. Ainda 
que os processos da RPB tenham 
começado na década de 70, foram 
as leis “Paulo Delgado”2, e a “Lei 
Carlão”3 que marcaram uma maior 
aceleração das mudanças.

A Lei Estadual proibiu a abertura, 
ampliação e manutenção de hospi-
tais psiquiátricos, especialmente 
dos que possuíam características 
manicomiais, favorecendo a transi-
ção dos pacientes para instituições 
que garantam seus recém-promul-
gados direitos e sua reinserção na 
sociedade4 Entretanto, foram nos 
anos que sucederam a Lei Paulo 
Delgado, que a RPB avançou a pas-
sos mais largos, sendo possível ob-
servar diversos resultados otimistas 
como o crescimento da cobertu-
ra da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS), sendo que o número total 
de CAPS aumentou em 1.492,6% de 
1998 a 2014. Ainda assim, a tran-
sição de um modelo asilar para um 
baseado em serviços extra-hospita-
lares foi complexa, principalmente 
pelo fato de os usuários dos antigos 
manicômios necessitarem de uma 
rede de apoio que talvez não exis-
tia ou não estava disposta a assumir 
o papel principal na ressocialização 
do indivíduo5,6.

O Município de Uberlândia tem 
uma história de atenção psiquiátrica 
muito atrelada à religião e aos valo-
res tradicionais da elite agropecuária 
local, que contribuíram para a cons-
trução do Sanatório Espírita de Uber-
lândia (SEU). Segundo Ribeiro7, a ins-
tituição representou, por um lado, a 
política de limpeza urbana promovi-
da pela sociedade da época - visando 
excluir o “louco” do ambiente urbano 
- e por outro, a religião preenchen-
do as lacunas do poder público e uti-

lizando desse recurso para ampliar 
seu poder e aceitação local8.

Após algumas décadas, deu-se a 
criação da ala psiquiátrica do Hospi-
tal das Clínicas de Uberlândia (HCU), 
em 1976, sob a responsabilidade dos 
mesmos médicos que atuavam no 
SEU. Em 1986, o HCU contava com 
40 leitos em psiquiatria, sendo a úni-
ca instituição de internação psiquiá-
trica da cidade por vários anos, até 
a abertura da Clínica Jesus de Na-
zaré em 1994, uma instituição fi-
lantrópica subvencionada pela pre-
feitura que adicionou mais 30 leitos 
psiquiátricos ao município9. No en-
tanto, é importante ressaltar que 
até 2002, quando foram criados os 
CAPS, o HC-UFU permaneceu como 
único serviço hospitalar para inter-
nação psiquiátrica via SUS.

O fato da ala psiquiátrica do 
HCU estar localizada dentro de um 
hospital geral universitário, facili-
taria o enfoque em uma psiquiatria 
mais curativa e acadêmica, além 
de garantir o acesso a outras espe-
cialidades médicas, acesso a fer-
ramentas diagnósticas e exames 
complementares. Embora, Paes 
et  al.10 e Souza et  al.11 apontas-
sem que os novos serviços não de-
vessem herdar as características 
asilares dos antigos manicômios, 
sendo necessário que eles supe-
rassem barreiras como a qualifica-
ção insuficiente dos profissionais, a 
pressão do modelo de assistência 
hegemônico do período e o estigma 
dos profissionais sobre os portado-
res de transtornos mentais, hou-
ve uma transposição do SEU para 
o hospital escola, não somente a 
partir dos profissionais de saúde, 
mas principalmente pela migra-
ção da lógica de cuidado. Além dis-
so, já na década de 80, o programa 
de saúde do município12 considera-
va ambas as instituições psiquiátri-
cas do município (SEU e HCU) como 
asilares e precárias:

[...] vivemos o modelo tradicio-
nal de assistência à saúde men-
tal com duas instituições de as-
sistência à saúde mental de 

assistência terciária, que fun-
cionam precariamente nos mol-
des asilares, sendo o hospital 
psiquiátrico regido por um sis-
tema de curta internação, cujo 
caráter não considera uma aná-
lise adequada das causas que le-
vam a essa internação. Esse tipo 
de ação torna-se circunstancial, 
superficial e estanque[...]

A história da Unidade Psiquiátri-
ca do HCU foi pouco explorada, e não 
identificamos trabalhos que tratem 
da descrição de seu cotidiano, aná-
lise da terapêutica e condutas dos 
profissionais. Dessa forma, esse tra-
balho teve como objetivo estabele-
cer um percurso histórico do serviço 
de psiquiatria do HCU-UFU, rastrean-
do o impacto da RPB nas alterações 
do mesmo que resultaram no que 
hoje é conhecido como o Serviço de 
Saúde Mental do Hospital de Clínicas 
de Uberlândia.

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa docu-
mental retrospectiva nos pron-
tuários dos usuários que tiveram 
alguma internação na unidade de 
psiquiatria do HCU no período de 
1995 a 2015, de forma a obter, de 
maneira sistematizada, o registro 
dos eventos ocorridos no local du-
rante o período. O marco tempo-
ral inicia-se com a aprovação da 
Lei no 11.802 de 18 de janeiro de 
19953. Como critério de inclusão, 
utilizou-se os prontuários com du-
ração de internação maior que 90 
dias, e como critério de exclusão, 
prontuários que não foram obtidos 
após a terceira tentativa de busca. 
A busca exploratória dos prontuá-
rios, realizada no setor de estatís-
tica do HCU, identificou um total de 
73 prontuários. A leitura ocorreu 
durante o ano de 2019 e 2020, uti-
lizando o arquivo do HCU.

Segundo Jabert13, a análise de 
prontuários de instituições asilares 
permite a identificação de como o 
fenômeno da loucura foi percebi-
do pela equipe de saúde, bem como 
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quais estratégias foram utilizadas 
como forma de controle. Esse saber 
difere muito do encontrado nos tex-
tos teóricos e portarias oficiais, per-
mitindo a construção de uma narra-
tiva do cuidado tido com o paciente 
e do cotidiano prático de uma insti-
tuição a partir do ponto de vista de 
seus trabalhadores.

A diversidade de formatos de 
prontuários, frequentemente incom-
pletos, não possibilitou seguir um ro-
teiro de coleta de informações fixo, 
entretanto buscou-se identificar fa-
tores como:
1. Tempo e frequência de internações;
2. Práticas terapêuticas utilizadas;
3. Papel da família na internação e 

como rede de apoio;
4. Presença ou ausência de elemen-

tos extra-hospitalares;
5. Menções a reinserção do usuário 

na sociedade. Após a leitura exaus-
tiva do material, as informações 
foram sistematizadas seguindo as 
diretrizes traçadas para a análise 
de discurso, baseado no referen-
cial de Foucault14.

A pesquisa foi submetida e apro-
vada no Comitê de Ética em Pesqui-
sas com Seres Humanos (CEP) da 
Universidade Federal de Uberlân-
dia por meio da Plataforma Brasil, 
em consonância à Resolução CNS no 
466/201215.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Devido ao longo período de aná-

lise, os prontuários mudaram de 
formato algumas vezes, sendo que 
dentre os elementos comuns e mais 
frequentes, se encontra uma folha 
de internação, relatório da enferma-
gem, psicologia e serviço social, fo-
lha de prescrição e prontuário mé-
dico. Ao analisar detidamente esses 
prontuários, as histórias pouco visi-
bilizadas e precariamente registra-
das de quatro mulheres “esqueci-
das” que permaneceram internadas 
na instituição por período superior há 
10 anos chamaram a atenção. São 
narrativas sobre essas mulheres que 
recortamos e recontamos aqui.

O papel da família
Como explica Jabert, usualmente 
era da família a responsabilidade de 
regularizar comportamentos consi-
derados constrangedores e social-
mente reprováveis do sujeito, sendo 
sua função reconduzi-lo ao convívio 
social. Tal prática se dava especial-
mente em cidades mais tradicionais 
e interioranas, em vista principal-
mente da importância dada à família 
e à economia baseada na produção 
agropecuária familiar13.

Em todos os casos, a internação 
foi involuntária e a usuária foi inter-
nada contra a sua vontade por al-
guém de sua rede familiar. Entre as 
justificativas, alegavam dificuldade 
de manejo, falta de tempo e dinheiro 
e/ou medo de agressão.

As motivações para a interna-
ção não foram questionadas, ou 
não registradas, pois é sabido que 
o próprio modelo asilar e hospita-
locêntrico reproduz nas famílias a 
dependência, sendo que, segundo 
Rosa, sua participação16:

[...] fica restrita ao papel de iden-
tificar a loucura, encaminhar o 
seu portador ao asilo para os cui-
dados médicos.[...] Ou seja, a re-
lação da família com o portador 
de transtorno mental passa a ser 
mediatizada por agentes médi-
cos e por agências estatais, en-
carregadas da cura, da custódia 
e da assistência.

Essa prática, incorporada pela 
instituição e família, produziu um 
modelo naturalizado de atenção asi-
lar e estratégias como a de desins-
titucionalização não eram demanda-
das e nem desejadas por ambos17. 
Como exemplo, I.C. teve sua carrei-
ra como paciente iniciada na década 
de 70 em outras instituições e Sana-
tórios, sendo internada no HCU em 
1988. Em seu prontuário, é possível 
observar a resistência da família em 
aceitar a alta:

05/06/92: “Conversa com os fa-
miliares: Vão tentar alugar uma 
casa e colocar a pcte morando 

com os dois filhos solteiros. O 
marido vai tentar conversar com 
a pcte”
10/06/92: “Estamos conversando 
com os familiares para a transfe-
rência da pcte para casa”
15/06/92: “Conversamos com os 
filhos e o marido. XXXXX é contra 
a paciente permanecer em casa.”
30/07/92: “Os familiares rejeitam 
a ideia de levar a paciente para 
morar fora do hospital” (Prontuá-
rio médico de I.C., 1992)

Concomitantemente ao diálo-
go acima, no prontuário da enfer-
magem, o registro: “30/07/92: Pcte 
[...] confusa e com medo que seu 
filho está morto”, revela que a pa-
ciente não fazia ideia de que seus 
familiares se reúnem com a equipe 
médica, visto que raramente recebe 
visitas e não sabe nem mesmo se 
eles estão vivos. Passagens como 
essa não são exceção, e I.C., que 
nos anos iniciais de sua internação 
não apresentou nenhum registro de 
agressividade ou outra conduta que 
justificasse seu tratamento hospi-
talar de longa data, permaneceu in-
ternada continuamente por mais 10 
anos na instituição, com escassos 
registros de visitas.

A duração das internações e transição para 
o modelo extra-hospitalar
Como já descrito anteriormente, 
desde a década de 80 o HCU tinha 
reconhecidamente a função de in-
ternações de curta duração12. Ape-
sar disso, considerável número de 
exceções foram encontradas. Alguns 
casos específicos demonstram que 
o hospital também atuou com inter-
nações de duração extremamente 
longa, conforme apresentado pela 
Figura 1. Ainda, uma prática identi-
ficada foi o do fenômeno conhecido 
como “porta giratória”, na qual ocor-
re um ciclo vicioso entre internação/
alta/reinternação18. Foram observa-
dos casos extremos em que os pa-
cientes tinham alta e internação no 
mesmo dia, levantando o questiona-
mento se eles realmente deixaram a 
instituição.
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Em relação à transição a uma 
atenção extra hospitalar, a maioria 
dos pacientes que estavam em lon-
gas internações receberam alta por 
volta do ano 2001, demonstrando 
que houve efetividade após a altera-
ção da legislação. Como exemplo, as 
pacientes M.M. e H.S. foram transfe-
ridas a um asilo de idosos em 2003 
e 1999, respectivamente, onde rece-
biam visitas do programa de assis-
tência domiciliar (PAD) do HCU.

A discrepância de sexo
Outro fator encontrado na análise 
dos prontuários foi a discrepância 
entre o sexo dos internados, reve-
lando possíveis motivações de inter-
nação e permanência na instituição. 
Segundo Zanello et al., a internação 
psiquiátrica está muito ligada ao 
conceito socialmente aceito do que 
é “ser mulher”, impondo uma exi-
gência social para que cumpram um 
padrão de aprisionamento no desejo 
do outro19. Em seu estudo, o autor 
encontrou que os principais motivos 
das internações femininas foram, a 
falta de desejo ou habilidade para a 
maternidade e para o cuidado com o 
lar, que eram interpretados pela so-
ciedade como sinônimo de loucura.

Além disso, como apresentado 
pela Figura 2, a proporção de mulhe-
res em internações de longa duração 
chega a ser ainda maior, levando a in-
terpretação de que ao demonstrar as 

já referidas características, essa mu-
lher tem pouca possibilidade de cura 
no ponto de vista da instituição20.

Violência
Vários dos pacientes do estudo já 
estiveram em hospitais psiquiátricos 
com uma forte organização mani-
comial, sendo possível perceber o 
surgimento de traumas ligados às 
internações. A situação é ilustra-
da por I.C., que reproduz a seguinte 
fala: “-Eu quero morrer pq eu não 
agüento entrar e sair (hospital) ... 
Eles dão choque …” (1989). O discur-
so do paciente revela o grau de so-
frimento passado dentro de institui-
ções que deveriam promover a cura, 
sendo possível observar o desejo da 

morte em vários outros trechos de 
seu prontuário, sempre motivado 
pela solidão e sofrimentos dentro 
dessas instituições. Ainda que possa 
se argumentar que essas práticas 
tenham ficado no passado, em sua 
longa internação no HCU foram per-
cebidas outros registros de práticas 
questionáveis, como em 1990 quan-
do foram retirados todos os seus 
dentes, pois segundo o prontuário, 
eles estavam em mal estado e o seu 
quadro psiquiátrico inviabilizaria ou-
tras formas de cuidado diferentes da 
remoção cirúrgica total.

Além disso, como já foi aborda-
do, a Lei Carlão determina que os 
procedimentos de contenção físi-
ca devem se restringir ao período 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Linha do tempo das três internações mais longas encontradas nos prontuários do Hospital das Clínicas de Uberlândia.

 

 

 

 

Figura 2. Distribuição do sexo dos pacientes por tempo de internação.
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estritamente necessário. Antes de 
sua publicação, o que se observa 
nos seguintes trechos é sua prática 
banalizada, sendo feita até mesmo 
em cadeiras e utilizada, por exem-
plo, para que uma paciente repou-
sasse após o almoço, para respeitar 
o cronograma da instituição:

17/02/85 “12h Aceitou bem o al-
moço e a medicação, encaminha-
da ao repouso. Inquieta andando 
na enfermaria, foi encaminhada 
ao leito de proteção.
14h repouso na proteção”
13/03/87 “Paciente com ideias 
de fuga e crise de choro, foi le-
vada para leito com proteção por 
3 dias.”
29/08/87 “Encaminhada à pro-
teção, Confusa, atrapalhando 
os demais.”
06/11/89 “[...]como não tinha va-
gas em leito de proteção, foi con-
tida na cadeira” (Prontuário mé-
dico de M.M., 1987)

Estigma da loucura
Sendo a transferência dos leitos 
para hospitais gerais uma das mais 
importantes premissas da RPB, é 
importante analisar o quão bem pre-
parados está esse ambiente e seus 
funcionários. No HCU, foi observado 
que muitas vezes a equipe permane-
ce com o estigma da periculosidade 
frente aos pacientes psiquiátricos, 
sendo representado, por exemplo, 
pela recusa em realizar procedimen-
tos gerais por médicos de outras es-
pecialidades. No prontuário de M.M. 
se encontra:

28/07/99 “Foi encaminhada ao 
RX, funcionário recusou a fa-
zer o exame relatando que só 
seria realizado após o médico 
da psiquiatria entrar em conta-
to com o Dr. XXXX. A pcte não 
agitou, até colaborou, o funcio-
nário nem tentou realizar, devol-
veu a pcte”. (Prontuário médico 
de M.M., 1999)

Após o caso relatado, a paciente 
foi encaminhada mais duas vezes ao 

setor de raio X, sendo que o exame 
não foi realizado em nenhuma delas, 
nunca sendo feito. A situação mostra 
que esses pacientes não recebem a 
devida atenção à saúde em relação a 
causas externas à psiquiatria, mes-
mo estando internados em um hos-
pital geral com toda a aparelhagem 
e pessoal disponíveis.

A falta de informações
Outro ponto que chamou a atenção 
foram as anamneses frequente-
mente incompletas ou até mesmo 
inexistentes, demonstrando que não 
eram necessárias motivações con-
sistentes para justificar a manuten-
ção do paciente internado. O caso é 
exemplificado pela paciente H.S, que 
só teve uma anamnese completa 13 
anos após sua internação. Tal anam-
nese foi colhida no setor da neurolo-
gia, após a paciente sofrer uma con-
vulsão inédita, demonstrando que a 
psiquiatria ainda negligenciava as-
pectos da medicina de importância 
reconhecida por outras áreas.

Por fim, é pertinente notar que 
em vários prontuários foram encon-
trados longos períodos sem nenhum 
registro, sendo possível apenas de-
duzir se os pacientes estavam ou 
não internados, o que prejudicou a 
análise. A paciente D.B., por exem-
plo, aparentemente ficou interna-
da na instituição de 03/06/1987 até 
07/06/1996, porém, seu prontuário 
contém apenas algumas dezenas 
de folhas esparsas, sem nenhuma 
data de internação ou alta. Ainda 
que esse caso seja o mais marcan-
te, tais períodos de falta de registro 
se repetem, levando a questionar 
sobre a regularidade dessas inter-
nações e do por que alguns pron-
tuários se encontravam mais com-
pletos que outros.

CONCLUSÕES
O que se observou foi que o HCU 
possuiu por diversos anos, práti-
cas que o assemelhavam a uma 
instituição manicomial, como as 
internações de longa duração, prá-
ticas violentas com os pacientes, 

a falta de preocupação com sua 
saúde e bem estar. Sendo assim, 
a RPB se mostrou muito impor-
tante para mudar essa realidade, 
levando a alta de vários pacientes 
cronificados, a adoção de cuidado 
domiciliar, a redução das conten-
ções desnecessárias e irregulares, 
dentre outros. Entretanto, dado o 
período atual de cortes de recursos 
destinados à saúde mental, assim 
como uma sinalização da volta a 
um cuidado hospitalocêntrico pelo 
poder público, mostram que essas 
mudanças ainda não têm funda-
ções sólidas, sendo importante que 
os profissionais da saúde lutem 
pela manutenção das conquistas 
obtidas e resistam a uma possível 
tentativa de volta ao modelo tradi-
cional de cuidado.

Por fim, ainda se vê necessário 
mais estudos do cotidiano da uni-
dade, preferencialmente por meio 
de entrevistas aos profissionais que 
trabalharam na unidade e do estu-
do de outros documentos oficiais 
que demonstrem os procedimentos 
que eram realizados rotineiramen-
te e suas motivações. Dessa for-
ma, acredita-se que seja possível a 
construção de um saber importan-
te para a defesa de uma atenção à 
saúde mental de qualidade na re-
gião, fortalecendo o SUS e motivan-
do a criação de novas políticas pú-
blicas para a área.
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Parto humanizado X cesárea:  
a importância da humanização 
do parto e suas vantagens
Humanized childbirth vs. cesarean section: 
the importance of humanizing childbirth 
and its advantages

 Ana Beatriz Souza Reis1

 Andréia Lívia Gonzalez Napoli1

 Ana Roberta Alves da Costa Santos1

 Valter Kuymjian1

1Centro Universitário do Planalto Central Apparecido dos Santos – Gama (DF), Brasil.

RESUMO
OBJETIVO: O parto humanizado consiste em uma prática que objetiva a saúde e o conforto da par-
turiente e do recém-nascido, minimizando as intervenções cirúrgicas e reafirmando a autonomia 
da mulher durante o parto. MÉTODOS: Esse estudo consiste em uma revisão bibliográfica, na qual 
foram utilizados artigos selecionados nas bases de dados PubMed e MEDLINE, utilizando os des-
critores “parto humanizado” e “saúde da mulher”, visando discutir a humanização do parto e seus 
benefícios para a saúde da parturiente e do bebê. RESULTADOS: A humanização do parto possui 
como fundamento práticas que objetivam torná-lo menos hospitalar, ainda que este evolua para uma 
cesárea, caso ocorra emergências. Outrossim, a preferência por um parto vaginal deve prevalecer, 
pois este apresenta diversos benefícios para a mãe e o bebê. Para isso, são realizadas práticas que 
direcionam o andamento do procedimento, entre elas a presença de doula e de um acompanhante. 
Por fim, existem organizações que estimulam essa prática, como o REHUNA. CONCLUSÃO: Para que 
a concepção ocorra de maneira adequada, é necessário que a parturiente compreenda os sinais e o 
processo do trabalho de parto, colocando em prática ações que visem prevenir a morbimortalidade 
da mãe e do recém-nascido e, para isso, é importante que os auxiliares compreendam os confortos 
e os desconfortos que podem manifestar-se.

PALAVRAS-CHAVE: Parto humanizado. Saúde da mulher. Parto normal.

ABSTRACT
OBJECTIVE: Humanized childbirth is a practice that aims at the health and comfort of the parturient 
and the newborn, minimizing surgical interventions and reaffirming the autonomy of women during 
childbirth. METHODS: This study consists of a bibliographic review, in which articles selected from 
the PubMed and MEDLINE databases were used, using the descriptors “humanized childbirth” and 
“womens health”, in order to discuss the humanization of childbirth and its benefits for the health of 
the parturient and the baby. RESULTS: The humanization of childbirth is based on practices that aim 
to minimize hospitalization, even if it evolves to a cesarean section, in case of emergencies. Further-
more, the preference for vaginal delivery should prevail, as it has several benefits for both mother 
and baby. For this, practices that guide the progress of the procedure, including the presence of a 
doula and a companion, are carried out. Finally, some organizations, such as REHUNA, encourage 
this practice. CONCLUSION: For the conception to occur properly, it is necessary for the parturient to 
understand the signs and the process of labor, putting into practice actions that aimed at preventing 
the morbidity and mortality of the mother and the newborn and, for this, it is important that helpers 
should understand the comforts and discomforts that can manifest themselves.

KEYWORDS: Humanizing delivery. Women’s health. Natural childbirth.
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INTRODUÇÃO
Com o decorrer do tempo, o trabalho 
de parto passou por diversas trans-
formações. Inicialmente, no século 
XIX, as concepções eram realiza-
das em domicílio por comadres ou 
parteiras-leigas, as quais portavam 
conhecimento a respeito desse pro-
cesso, possibilitando-as de assistir 
a gestante durante a gravidez, par-
to e cuidados com o recém-nascido, 
sendo que a solicitação de médicos 
ocorria caso houvesse imprevistos1,2.

Progressivamente, com a evolu-
ção da medicina e os avanços tec-
nológicos, a gestação e a concepção 
transformaram-se em procedimen-
tos hospitalares. Assim, a grande 
quantidade de intervenções desne-
cessárias e a exagerada medicaliza-
ção acarretaram em um novo quadro 
de parturição, no qual as necessida-
des e desejos da mãe foram deixa-
dos de lado, assim fazendo com que 
a mesma perdesse seu seu posto 
de protagonista. Com isso, a mulher 
passou a ser hospitalizada anteci-
padamente, sendo pouco informada 
sobre os procedimentos aos quais 
será submetida, tendo sua intimida-
de invadida e sem possuir o direito a 
um acompanhante de sua escolha2-9.

Devido à esses acontecimentos, 
nas últimas décadas, o Brasil têm 
sido um dos países que mais reali-
za cesáreas em todo o mundo, com 
uma taxa de 55,5% dentre a quan-
tidade total de partos ocorridos em 
território nacional, índice elevado 
tendo em vista que a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) recomenda 
um percentual de 10 a 15%10. Con-
comitante a isso, há um aumento do 
número de complicações e da taxa 
de mortalidade materna. Além disso, 
por ser uma cirurgia marcada, pode 
ocorrer uma retirada antecipada do 
feto, oferecendo riscos advindos da 
prematuridade para a criança1-3.

Além dos riscos oferecidos à 
mãe e ao bebê, Faundes diz que “o 
uso abusivo de cesarianas no Brasil 
tem contribuído para a desumani-
zação da assistência, além de acar-
retar o aumento da mortalidade e 
morbidade materna e perinatal sem 

mencionar o desperdício dos escas-
sos recursos do setor de saúde”11. 
Desse modo, a prática exagerada 
das cesarianas acarretou em um 
gasto excessivo ao Sistema Único 
de Saúde (SUS) e, devido ao alto va-
lor deste procedimento, o SUS vem 
incentivando a prática do parto hu-
manizado, visto que, além de seu 
baixo custo, apresenta inúmeros 
benefícios por não ser uma cirurgia 
invasiva e por respeitar as vontades 
da gestante1,9,12.

Decorrente desse quadro, surgiu 
um movimento social, no final dos 
anos 80, em busca da humanização 
do processo de parto e de nascimen-
to, o qual propôs mudanças no pa-
drão de atendimento à paciente, se-
guindo as premissas básicas da OMS 
e do Ministério da Saúde, incluindo 
um ambiente aconchegante para a 
gestante, redução do número de in-
tervenções desnecessárias e o in-
centivo à concepção vaginal1-3,11,13.

De acordo com a OMS, “humani-
zar o parto é um conjunto de condu-
tas e procedimentos que promovem 
o parto e o nascimento saudável, 
pois respeita o processo natural e 
evita condutas desnecessárias ou de 
risco para a mãe e o bebê”11. Portan-
to, por definição, o parto humanizado 
é composto por práticas e condutas 
que procuram ressignificar o pro-
cesso da concepção dentro de uma 
perspectiva menos medicalizada 
e hospitalar8,11.

Dito isso, esta revisão bibliográ-
fica objetiva avaliar as implicações 
do parto humanizado na saúde da 
mulher, salientando seus potenciais 
benefícios e suas principais compli-
cações. Assim, o parto humaniza-
do deve ser visto como uma prática 
sem muitas intercorrências, sendo 
voltada, unicamente, para a saúde 
e conforto da gestante e do recém-
-nascido, assim é necessária uma 
atenção especial e exclusiva à mu-
lher e suas preferências. Por fim, 
humanizar expressa reconhecer os 
direitos da mãe e do bebê, garan-
tindo uma totalidade na assistência 
e prestando atendimento necessário 
de maneira individualizada3,4,6,7,14.

MÉTODOS
Trata-se de uma revisão bibliográfi-
ca com o objetivo de abordar o parto 
humanizado, evidenciando suas im-
plicações para a saúde da mulher, 
colocando-a como protagonista des-
te processo. Para alcançar o obje-
tivo apresentado, foi utilizada uma 
seleção de artigos a partir de uma 
técnica que sintetiza e reúne abor-
dagens na área, com base na análise 
de estudos observacionais, descriti-
vos, qualitativos, quantitativos e re-
trospectivos entre os anos de 2003 
e 2019. Os artigos escolhidos foram 
pesquisados na base de dados Pu-
bMed e MEDLINE, utilizando os se-
guintes Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS): “parto humanizado” 
(humanized birth), “parto humaniza-
do” AND “saúde da mulher” (humani-
zed birth AND woman health).

Efetuando a soma de todas as ba-
ses de dados, foram encontrados 759 
artigos. Após a leitura dos títulos dos 
mesmos, notou-se que alguns deles 
se repetiram nas diferentes bases e 
outros não preenchiam os critérios 
deste estudo. A partir deste método 
de triagem, houve uma seleção de 56 
artigos para a leitura do resumo, ex-
cluindo os que não diziam respeito ao 
propósito deste assunto. Após esta 
análise, foi tomado como base para 
esta revisão de literatura 16 artigos.

RESULTADOS
Como resultado desta revisão biblio-
gráfica, destaca-se que o parto hu-
manizado deve ser priorizado em de-
trimento às outras técnicas de parto, 
visto que este modelo é mais segu-
ro e proveitoso para a parturiente e 
para o recém-nascido. Além disso, 
um dos principais benefícios do par-
to humanizado é a participação mais 
ativa da gestante e o vínculo ime-
diato entre mãe e filho, oferecendo 
um protagonismo à mãe e priori-
zando seus desejos e necessidades. 
Para  isso, são necessárias algumas 
práticas que resultam no mínimo de 
intervenções possíveis e visam tor-
nar o procedimento mais confortável 
para ambos.
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DISCUSSÃO
Para cumprir com os preceitos do 
parto humanizado, há algumas prá-
ticas a serem adotadas: manter a 
gestante informada a respeito de 
todo o processo; respeitar a autono-
mia da gestante de movimentar-se e 
posicionar-se de forma mais cômo-
da para ultimação do parto; buscar 
vias terapêuticas não medicamento-
sas com o objetivo de aliviar a dor 
da mãe; evitar a hipoglicemia a partir 
do fornecimento de líquidos via oral; 
acompanhar as contrações e bati-
mentos fetais; evitar intervenções 
cirúrgicas desnecessárias, como 
lavagem intestinal da mãe (enema), 
depilação dos pelos pubianos (trico-
tomia), rompimento provocado da 
bolsa amniótica (amniotomia) e a 
cisão do períneo materno para aju-
dar na saída do bebê (episiotomia); 
estimular a liberação de ocitocina 
ao proporcionar o contato imediato 
mãe-bebê após o nascimento; per-
mitir um acompanhante de esco-
lha da gestante, o qual lhe presta-
rá apoio psíquico-emocional-físico, 
para lhe transmitir escuta, comodi-
dade, incentivo e segurança; e incluir 
a presença de doulas1-5,7,11.

Ademais, as doulas são mulhe-
res que utilizam suas experiências 
de parto, seus saberes e a sua sen-
sibilidade para a realização de uma 
concepção respeitosa. Essas auxilia-
res objetivam seu trabalho no bem-
-estar da parturiente e em sua auto-
nomia durante o trabalho de parto. 
Para  cumprir com esse objetivo, as 
doulas devem realizar as seguintes 
ações: oferecer à mãe massagens 
e banhos mornos, gerando confor-
to e alívio físico; propiciar um alicer-
ce emocional; mantê-la informada 
a respeito de todo o processo e ins-
taurar uma relação médico-paciente 
saudável, atendendo as necessida-
des da mulher. Entretanto, seu tra-
balho não incluiu a realização de pro-
cedimentos médicos e, também, não 
deve ser confundido com o suporte 
oferecido pelo acompanhante, devido 
ao vínculo emocional entre eles1,5,7,15.

É importante ressaltar que, ainda 
que seja de conhecimento comum 

que essa prática ocorre apenas por 
via vaginal, o parto humanizado pode 
ocorrer por via cirúrgica, devido sua 
imprevisibilidade e, também, caso 
seja do desejo da parturiente, tendo 
em vista que o conceito “humaniza-
do” vai muito além de um parto va-
ginal1,5,9. Seibert afirma que “huma-
nizar o parto não significa fazer ou 
não o parto normal, realizar ou não 
procedimentos intervencionistas, 
mas sim tornar a mulher protagonis-
ta desse evento e não mera especta-
dora, dando-lhe liberdade de escolha 
nos processos decisórios”9,16.

Como dito anteriormente, há 
ocasiões em que o parto humaniza-
do poderá evoluir para uma cesárea, 
isso se dá pelas emergências que 
podem ocorrer durante o procedi-
mento, dentre elas: o descolamen-
to prematuro de placenta, o qual 
ocorre quando ela se separa da pa-
rede interna do útero antes do par-
to, privando o feto de oxigênio e nu-
trientes; evolução não espontânea 
diagnosticado no exame de toque, 
de acordo com a dilatação, posição, 
apagamento, consistência e mano-
bra de DeLee; vasa prévia, compli-
cação na qual os vasos sanguíneos 
do cordão umbilical atravessam ou 
ficam muito perto do orifício inter-
no do colo uterino; anormalidades da 
frequência cardíaca, ou seja, quan-
do os batimentos fetais estão altera-
dos, sendo o normal entre 110 a 160 
batimentos por minuto; prolapso de 
cordão fetal, posição atípica do cor-
dão, assim, o bebê o comprime du-
rante o trabalho de parto, podendo 
levar um quadro de hipoxemia para 
si mesmo1,3,11.

É possível evidenciar diversos 
motivos pelos quais deve-se incen-
tivar o parto humanizado ao invés da 
cesárea, podendo destacar a neces-
sidade de um curto período de hospi-
talização e um menor risco de infec-
ções por não se tratar de um método 
invasivo, acarretando em uma rápida 
recuperação materna. Além disso, o 
tórax do bebê é pressionado ao pas-
sar através do canal vaginal, fazendo 
com que o líquido presente em seu 
pulmão seja expulso, auxiliando sua 

respiração. Alguns profissionais ain-
da recomendam que o cordão um-
bilical continue ligado ao bebê por 
alguns minutos, para que o forne-
cimento de oxigênio não seja inter-
rompido, diminuindo o risco de ane-
mia ao recém-nascido1-3,5,11.

Outrossim, o contato imediato da 
relação mãe-bebê após a concepção 
possibilita uma maior liberação de 
ocitocina através da sucção do lac-
tente. A liberação deste hormônio 
no pós-parto é essencial para a de-
quitação da placenta de forma natu-
ral evitando, assim, uma hemorragia 
causada por atonia uterina, ou seja, 
a perda da capacidade de contração 
do útero após o parto, minimizando 
a necessidade de medicações utero-
tônicas1,3-5,7.

De acordo com o exposto, fica 
evidente que o parto humanizado de-
veria ser prioridade de escolha e, por 
isso, o governo elabora políticas pú-
blicas com o objetivo de aumentar as 
taxas de concepção de forma huma-
na. Nesse sentido, há uma organiza-
ção da sociedade civil, a Rede pela 
Humanização do Parto e Nascimento 
(REHUNA), o qual atua desde 1993, 
inspirando a formulação de políti-
cas nacionais1. Essa instituição tem 
como fundamento básico a cons-
trução de um movimento que hoje 
é nomeado “humanização do parto/
nascimento”. Atendendo a esses pe-
didos, o Ministério da Saúde publicou 
o Manual do Programa Nacional de 
Humanização da Assistência Hos-
pitalar, incentivando programas de 
humanização da assistência na rede 
pública de saúde1,8.

CONCLUSÕES
Esse artigo de revisão evidenciou 
que as principais implicações do 
parto humanizado seriam o maior 
conforto da parturiente, garantindo 
que seus direitos e desejos sejam 
respeitados, além de torná-la pro-
tagonista de seu trabalho de parto, 
sempre informando-a de todos os 
procedimentos que serão realiza-
dos. Assim, foi possível destacar 
que, além da maior comodidade da 
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mãe durante a concepção, a huma-
nização de tal processo acarreta 
também benefícios para a criança, 
como a melhoria de sua respiração 
e a diminuição das chances de ocor-
rência de anemia no mesmo.

De acordo com o Ministério da 
Saúde, o termo humanização tem 
como objetivo aprimorar as condi-
ções da assistência, atentando-se 
aos sentimentos da gestante e in-
cluindo a participação da família 
para que o trabalho de parto ocor-
ra da maneira mais serena possível. 
Com isso, o apoio que a assistên-
cia humanizada oferece à parturien-
te deve levar em consideração o es-
tímulo de algumas características 
fundamentais para o processo, como 
o respeito, a sensibilidade e a digni-
dade. Além disso, tendo em vista os 
conceitos tradicionais que impõem o 
isolamento à mulher, é necessária a 
criação de um espaço acolhedor, o 
qual rompe com tais paradigmas.
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Com isso, a parturiente deve ser 
encorajada a compreender os sinais 
e o processo do trabalho de parto, 
além de conhecer seu corpo e saber 
controlar a respiração durante as 
contrações. Para isso, são necessá-
rias práticas que busquem a realiza-
ção da concepção de forma saudável 
visando prevenir a morbimortalidade 
da mãe e do recém-nascido, através 
da realização de práticas que irão 
beneficiá-los diminuindo, assim, as 
intervenções desnecessárias. Por-
tanto, é dever dos profissionais de 
saúde prestarem apoio psicológico 
para que a mulher se sinta prepara-
da para este momento, ou seja, os 
auxiliares deste processo devem en-
tender os confortos e desconfortos 
que possam se manifestar.

Por fim, a humanização do par-
to é necessária por apresentar inú-
meros benefícios para a mulher e 
para a saúde fetal, além de propor-
cionar uma redução de gastos para 

o sistema público de saúde, tendo 
em vista que o nascimento natural 
evita a realização de procedimen-
tos desnecessários e caros, como 
a cesárea.
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RESUMO
OBJETIVO: Realizar uma revisão de literatura com a finalidade de avaliar o perfil epidemiológico, a 
presença de fatores de risco para SCA, o tipo de Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) mais prevalente e 
as alterações laboratoriais relacionadas a estado de hipercoagulabilidade, de pacientes que tiveram 
diagnóstico de COVID-19 e evoluíram para IAM. MÉTODOS: Revisão narrativa da literatura utilizando 
o PUBMED, com os descritores “Acute coronary syndromes” + “COVID-19” e “myocardial infarction” + 
“COVID-19”, presentes no título ou resumo dos artigos. Foram selecionados 26 relatos ou séries de 
casos em qualquer língua, publicados entre janeiro e dezembro de 2020 e referentes exclusivamente 
a IAM ou SCA decorrentes da COVID-19. RESULTADOS: Observou-se maior prevalência de IAMCSST em 
homens e a incidência foi maior após a quinta década de vida. As artérias mais comumente ocluídas 
foram Descendente Anterior e Coronária Direita. Valores alterados de troponina, D-dímero e proteína C 
reativa foram associados à maior mortalidade. Os fatores de risco mais prevalentes foram hipertensão 
arterial sistêmica, diabetes mellitus, dislipidemia e obesidade, respectivamente. CONCLUSÃO: Os da-
dos sugerem que a própria infecção viral atue como fator de risco para ocorrência do evento isquêmico, 
já que muitos pacientes com COVID-19 desenvolveram IAM sem comorbidades prévias associadas.

PALAVRAS-CHAVE: Infarto do miocárdio. Síndrome coronariana aguda. COVID-19. SARS-CoV-2.

ABSTRACT
OBJECTIVE: Conduct a literature review with the purpose of evaluating or epidemiological profile, the 
presence of risk factors for ACS, the most prevalent type of Acute Myocardial Infarction (AMI) and labora-
tory alterations of hypercoagulability status, of patients diagnosed with COVID-19 and progressed to AMI. 
METHODS: Narrative review of the literature using PUBMED, with the descriptors “Acute coronary syndro-
mes” + “COVID-19” and “myocardial infarction” + “COVID-19”, present in the title or abstract of the articles. 
We selected 26 case reports or series in any language, published between January and December 2020 
and referring exclusively to AMI or ACS resulting from COVID-19. RESULTS: A higher prevalence of STEMI 
was observed in men and the incidence was higher after the fifth decade of life. The most commonly 
occluded arteries were the Anterior Descending and Right Coronary arteries. Altered troponin, D-dimer 
and C-reactive protein values were associated with higher mortality. The most prevalent risk factors were 
systemic arterial hypertension, diabetes mellitus, dyslipidemia and obesity, respectively. CONCLUSIONS: 
The data suggest that the viral infection itself acts as a risk factor for the occurrence of the ischemic 
event, since many patients with COVID-19 developed AMI without previous associated comorbidities.

KEYWORDS: Myocardial infarction. Acute coronary syndrome. COVID-19. SARS-CoV-2.
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INTRODUÇÃO
A COVID-19 é uma doença infeccio-
sa causada pelo vírus SARS-CoV-2 
detectado pela primeira vez em 
humanos em dezembro de 2019, 
em Wuhan, na China. A doença é 
transmitida principalmente atra-
vés de gotículas e aerossóis pro-
venientes das vias aéreas. Um 
amplo espectro de apresentações 
pode ser visto, com as manifesta-
ções clínicas variando desde pa-
cientes assintomáticos até sepse 
e insuficiência respiratória aguda1. 
Os principais sintomas relatados 
são febre, tosse, fadiga e disp-
neia. Outras manifestações as-
sociadas à infecção são cefaleia, 
mialgia, odinofagia, náusea, vô-
mito, diarreia, anosmia e ageusia. 
Com a progressão da doença, uma 
parte dos infectados pode evoluir 
com insuficiência respiratória, 
além de lesão renal, hepática e 
miocárdica. A presença de comor-
bidades, como diabetes mellitus 
(DM), hipertensão arterial sistêmi-
ca (HAS), cardiopatia isquêmica e 
doença pulmonar prévias ao diag-
nóstico da COVID-19, além da ida-
de avançada, foram identificados 
como preditores de uma evolução 
mais grave da doença2.

A taxa relatada de injúria mio-
cárdica associada ao COVID-19 va-
ria de acordo com a população ana-
lisada, com números entre 7 e 28% 
dos pacientes hospitalizados. Os 
doentes que possuem evidência de 
lesão cardíaca tendem a ser mais 
velhos e possuírem comorbidades 
prévias. As manifestações cardio-
vasculares que podem ser encon-
tradas nos pacientes infectados 
pelo SARS-CoV-2 são arritmias, 
como a fibrilação atrial, miocardite, 
síndrome coronariana aguda (SCA), 
insuficiência cardíaca e choque car-
diogênico, além de tromboses arte-
riais e venosas2.

O mecanismo pelo qual CO-
VID-19 gera dano miocárdico ain-
da não é totalmente compreendido, 
contudo, há algumas hipóteses em 
discussão2,3. Uma das teorias colo-
ca a tempestade de citocinas de-

sencadeada pela resposta inflama-
tória sistêmica ao vírus no centro 
da fisiopatologia da injúria miocár-
dica. A inflamação é capaz de gerar 
hipercoagulabilidade e instabiliza-
ção de placas ateroscleróticas co-
ronarianas levando ao infarto agudo 
do miocárdio sem supra do seg-
mento ST (IAMSSST) e infarto agu-
do do miocárdio com supra de seg-
mento ST (IAMCSST). Além disso, 
a demanda aumentada por oxigê-
nio na vigência de inflamação sis-
têmica pode ocasionar hipoxemia e 
vasoconstrição, tendo como resul-
tado a isquemia  miocárdica, mais 
pronunciada em pacientes que já 
possuem comprometimento da cir-
culação coronariana3-6.

Outro mecanismo possivel-
mente envolvido na lesão cardía-
ca isquêmica relacionada à CO-
VID-19 é a formação acelerada de 
placas ateroscleróticas desenca-
deada por infecções virais sistê-
micas agudas4. Ressalta-se que a 
lesão miocárdica isquêmica pode 
ocorrer tanto em pacientes com 
doença arterial coronariana (DAC) 
estabelecida quanto em indiví-
duos sem DAC5. A lesão direta in-
duzida pelo vírus também pode 
ser deletéria aos miócitos, o que 
é justificado pelo fato de partícu-
las virais do SARS-CoV-2 já terem 
sido encontradas em análises de 
tecido cardíaco6. 

O presente estudo consiste em 
uma revisão de literatura de cará-
ter descritivo, transversal e qua-
li-quantitativo, com o objetivo de 
avaliar o perfil epidemiológico, a 
presença de fatores de risco para 
SCA, o tipo de Infarto Agudo do 
Miocárdio (IAM) mais prevalente e 
as alterações laboratoriais relacio-
nadas ao estado de hipercoagula-
bilidade, de pacientes que tiveram 
diagnóstico de COVID-19 e evoluí-
ram para IAM. 

MÉTODOS
É uma revisão da literatura, em 
que foram utilizados, na base de 
dados PUBMED, os descritores 

“Acute coronary syndromes” + “CO-
VID-19” e “myocardial infarction” + 
“COVID-19”, presentes no título ou 
resumo dos artigos. O recorte tem-
poral foi de artigos publicados, em 
qualquer língua, desde janeiro de 
2020 até 31 de dezembro de 2020. 
Foram selecionados somente re-
latos de caso ou séries de casos. 
Foram excluídos artigos que não 
reportassem exclusivamente casos 
de Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) 
ou Síndrome Coronariana Aguda 
(SCA) decorrentes de infecção por 
SARS-COV-2 e artigos cujos pacien-
tes apresentavam idade inferior a 
18 anos. 

A seleção foi realizada em duas 
etapas: a primeira compreendeu a 
leitura dos títulos e dos resumos. 
No dia 22/09/2020, com a pes-
quisa dos descritores “Acute co-
ronary Syndrome” + “COVID-19”, 
foram encontrados 282 resulta-
dos com o uso do filtro “abstract”, 
12 artigos foram selecionados a 
partir da leitura dos resumos. Em 
31/12/2020 foram encontrados 
183 novos (465 total) resultados 
com o uso do filtro “abstract” e 
selecionados quatro artigos a par-
tir da leitura dos resumos. Na se-
gunda etapa, após a leitura na ín-
tegra foram descartados quatro 
artigos, devido ao IAM estar rela-
cionado a transplante e aos dados 
requeridos como ECG e angiogra-
fia estarem incompletos, conta-
bilizando 12 artigos para análise. 
Na pesquisa dos descritores “Myo-
cardial infarction” + “COVID-19” no 
dia 22/09/2020 com uso do filtro 
“abstract” foram encontrados 245 
resultados e 13 artigos seleciona-
dos. No dia 31/12/2020 com uso 
de filtro “abstract”, foram encon-
trados 450 resultados e seleciona-
dos sete artigos. Na segunda eta-
pa, após a leitura na íntegra dos 
artigos foram descartados seis ar-
tigos, sendo quatro deles por re-
petição e um por estar associado 
a defeito no septo interventricular 
e outro por informações requeri-
das incompletas, contabilizando 
14 artigos dos 20 selecionados. 
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RESULTADOS
Na Tabela 17-29, são apresentados 
os 26 artigos que se enquadraram 
nos critérios de inclusão e exclusão 

da pesquisa e foram utilizados para 
análise e discussão.

A leitura dos artigos na íntegra 
permitiu agrupar quatro categorias 

para análise: Prevalência; Alterações 
laboratoriais e IAM; Artérias coroná-
rias mais frequentemente obstruí-
das e Fatores de risco.

Autores Título Revista

Zendjebil et al.7 Acute multivessel coronary occlusion revealing COVID-19 in 
a young adult.

JACC Case Rep. 2020;2(9):1297-301. 
https://doi.org/10.1016/j.jaccas.2020.06.002

Tedeschi et al.8 Acute myocardial infarction and large coronary thrombosis 
in a patient with COVID-19.

Catheter Cardiovasc Interv. 2020;97(2):272-7. 
https://doi.org/10.1002/ccd.29179

Ong et al.9 COVID-19 complicated by ST-segment elevation myocardial 
infarction in a 29-year-old patient.

Catheter Cardiovasc Interv. 2021;97(2):267-71. 
https://doi.org/10.1002/ccd.29102

Kim et al.10 A case of COVID-19 with acute myocardial infarction and 
cardiogenic shock.

J Korean Med Sci. 2020;35(27):e258. 
https://doi.org/10.3346/jkms.2020.35.e258

Castagna et al.11 SARS-COV-2 infection presenting as ST-
elevationmyocardial infarction.

Catheter Cardiovasc Interv. 2021;97(3):E339-E342. 
https://doi.org/10.1002/ccd.28974

Siddamreddy et al.12 Corona virus disease 2019 (COVID-19) presenting as acute 
ST elevation myocardial infarction.

Cureus. 2020;2019(4):e7782. 
https://doi.org/10.7759/cureus.7782

Mahadevaiah et al.13 ST elevation in a patient with COVID-19 infection-
associated fever: a case of brugada pattern.

Cureus. 2020;12(6):e8722. 
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DISCUSSÃO

Prevalência
Nos artigos analisados nesta revi-
são, os participantes da pesquisa são 
76,92% homens e 23,07% mulheres, 
sendo a idade média aproximada dos 
pacientes de 55,5 anos, evidencian-
do uma maior prevalência de IAM 
no sexo masculino e após a quinta 
década de vida. Por mais que a pro-
porção de infecção por COVID-19 não 
apresente diferença significativa en-
tre os sexos, o sexo masculino está 
associado à maior necessidade de 
hospitalização, riscos mais elevados 
de morte por todas as causas, diag-
nóstico grave de COVID-19 e admis-
são na UTI. Algumas das suposições 
acerca desta realidade, incluem di-
ferenças na resposta imunológica 
inata e adaptativa associada ao sexo, 
devido ao estrogênio e diferenças 
hormonais entre os sexos, número 
de cromossomos X presentes e a 
ação no TNF e níveis mais elevados 
de anticorpos nas mulheres30,31. 

O estrogênio estimula a resposta 
imune e pode suprimir a transcrição 
de citocinas inflamatórias e quimio-
cinas, fato que pode impedir a ocor-
rência da tempestade de citocinas e 
possível morte do paciente, enquan-
to a testosterona e a progesterona 
podem inibir a resposta imune e neu-
tralizar os efeitos do estrogênio. Ou-
tro fator importante, é que a proteína 
ECA2 está presente em níveis mais 
elevados na maioria das células nos 
homens e seu nível de expressão 
pode não ser regulado pela inativa-
ção do cromossomo X em mulheres. 
Além disso, o gene TLR7 tem maior 
nível de expressão no sexo femini-
no devido a expressão extra do gene 
TLR7 do cromossomo X inativado. 
Estes fatores podem ser responsá-
veis pelo menor risco e melhor prog-
nóstico de infecção por SARS-CoV-2 
em mulheres32.

Mudanças no sistema imunológi-
co relacionadas à idade também são 
diferentes entre os sexos e há uma 
associação marcante entre morbi-
mortalidade e idade avançada no 
COVID-19. Dos seis relatos de casos 

inclusos neste estudo com pacien-
tes do sexo feminino, a idade média 
foi de 58,6 anos, sendo a mais nova 
com 40 anos e a mais velha com 83 
anos. Há sugestões de que os níveis 
de estrogênio em declínio em mulher 
pós-menopáusicas pode estar asso-
ciadas com aumento da produção de 
citocinas inflamatórias após infec-
ção com SARS-CoV-2, sugerindo que 
há uma perda do efeito protetor do 
estradiol contra o desenvolvimento 
de respostas imunes hiperinflama-
tórias associadas à mortalidade em 
COVID-1931.

Alterações laboratoriais e IAM
Dos 26 casos analisados, 18 infor-
maram o valor da troponina, 16 in-
formaram o valor do Dímero-D e 15 
informaram o valor da Proteína C 
Reativa (PCR). Foram observadas 
alterações em 76% dos casos ana-
lisados. Sendo que, em 57% dos ca-
sos houve elevação da troponina, em 
38,4% dos casos alteração do Díme-
ro-D e em 46,15% dos casos eleva-
ção da Proteína C Reativa. Dos 13 ca-
sos que tiveram a troponina elevada, 
os valores variaram de 1,65 ng/ml à 
74.000 ng/mL, sendo a média 10.401 
ng/ml. O valor de normalidade utili-
zado como referência foi <0,01 ng/
ml33. Houve 10 casos de pacientes 
que tiveram óbito, sete informaram 
valores de troponina, destes, seis 
apresentaram valores elevados de 
troponina. A troponina elevada pode 
ser seguramente relacionada com 
maior risco de doença grave e mor-
te. Pacientes com troponina elevada 
também tiveram Dímero-D, PCR de 
alta sensibilidade e outros biomar-
cadores de lesão cardíaca significa-
tivamente elevados. Níveis elevados 
de Dímero-D também foram consi-
derados fatores de mau prognóstico 
e foram associados a uma redução 
na chance de sobrevida em pacien-
tes com COVID-194. Dos dez casos 
de pacientes que tiveram óbito, cin-
co informaram valores de Dímero-D, 
destes, quatro apresentaram valo-
res elevados de dímero D, ou seja, 
>0,534. A elevação de PCR também 
foi associada com mortalidade, dos 

dez casos fatais, sete informaram o 
valor do marcador, o qual estava ele-
vado (>6) em todos os casos35.

Dos 26 casos analisados neste 
artigo, faz-se notório que 24 casos 
apresentaram IAMCSST, o que cor-
responde a 92,3% do total de casos, 
sendo que apenas 7,7% dos casos 
foram descritos como IAMSSST. Um 
estudo evidenciou que o IAMCSST 
representou a primeira manifesta-
ção clínica de COVID-19 para mais 
de 85% dos pacientes36. Um ou-
tro estudo que avaliou a presen-
ça de IAMCSST em pacientes com e 
sem infecção por COVID-19 durante 
a pandemia, evidenciou que o gru-
po COVID-19 apresentou níveis mais 
elevados de PCR, Dímero-D, pior 
prognóstico e mortalidade hospitalar 
significativamente maior, em com-
paração com o outro grupo. A inci-
dência de anormalidades nos parâ-
metros convencionais da função de 
coagulação foi maior no grupo CO-
VID-19 que experimentou IAM induzi-
do por não aterosclerose, sugerindo 
que a coagulopatia é mais frequen-
te. Além disso, foi observado que 
mais de 50% dos pacientes do gru-
po COVID-19 teve prevalência maior 
de oclusão de coronária aguda não 
aterosclerótica, corroborando para a 
tese de que a presença de hipercoa-
gulabilidade é fator importante no 
esclarecimento da etiologia de IAM 
em pacientes com COVID-1937.

Artérias coronárias mais frequente-
mente obstruídas
Dos 26 casos analisados, 23 realiza-
ram angiografia coronariana. A coro-
nária mais afetada foi a Artéria Des-
cendente Anterior (ADA), estando 
obstruída em 78% dos casos; segui-
da da Artéria Coronária Direita (ACD), 
ocluída em 56% dos casos e Artéria 
Circunflexa (ACX), em 30% dos ca-
sos, sendo que em 47% dos casos 
houve oclusão em mais de uma arté-
ria. Além disso, em 8,6% dos casos 
não foram observadas alterações na 
angiografia, indicando doença arte-
rial coronariana não obstrutiva. 

Um estudo americano revelou re-
sultados semelhantes aos observa-
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Tabela 2. Frequência dos fatores de risco.

Fatores de risco Frequência (n) Porcentagem (%)

Hipertensão arterial sistêmica 10 38,4

Diabetes mellitus 8 30,7

Dislipidemia 7 26,9

Tabagismo 4 15,38

Obesidade 4 15,38

DCV prévia 7 26,9

DCV prévia: doença cardiovascular prévia

dos nesta revisão. Foram analisados 
1500 pacientes sem COVID-19 que ti-
veram Infarto Agudo do Miocárdio e 
comparada a incidência de oclusão 
das artérias. Os resultados mostra-
ram que 44,7% apresentaram oclu-
são na ACD, 35,8% na ADA e 19,5% na 
ACX38. Comparando esses resultados, 
é possível observar que a oclusão é 
mais comum na ADA e na ACD, tan-
to em pacientes com COVID-19, como 
naqueles sem a doença. 

Fatores de risco
Condições como HAS e DM e história 
de cardiopatia isquêmica são fatores 
de risco conhecidos para o desenvol-
vimento de SCA39,40. Essas situações 
também foram descritas como pre-
ditores de evolução mais grave da 
infecção pelo SARS-CoV-22. Estudos 
que avaliaram a presença de fato-
res de risco para SCA previamente 
ao surgimento da COVID-19 mos-
traram que 80 a 90% dos pacientes 
possuem pelo menos um fator de 
risco convencional, como HAS, dis-
lipidemia, tabagismo, DM e história 
familiar positiva39,40. Nos artigos se-
lecionados nesta revisão, não foram 
relatados fatores de risco para SCA 
em oito (30,8%) dos casos descritos, 
evidenciando uma prevalência me-
nor de fatores de risco convencio-
nais em pacientes que desenvolvem 
doença coronariana aguda na vigên-
cia de infecção pelo SARS-CoV-2. 
Esses dados sugerem que a própria 
infecção viral atue como fator de ris-
co para a ocorrência de IAM. 

Dos 26 casos revisados, dez 
(38,46%) tiveram a HAS como fator de 
risco relatado. Oito (30,76%) pacientes 
eram diabéticos, sete (26,92%) pos-
suíam dislipidemia e quatro (15,38%) 
eram obesos. O tabagismo foi descri-
to em quatro (15,38%) casos e sete 
(26,92%) pacientes tinham histórico de 
doença cardiovascular prévia ao evento 
relatado (Tabela 2). Nenhum dos casos 

selecionados mencionou história fami-
liar positiva para SCA. Dos 18 casos que 
tiveram algum fator de risco relatado, 
50% apresentaram mais que um fator, 
sendo que a combinação mais comum 
foi HAS + DM + dislipidemia.

Analisando-se pacientes que in-
fartam e não tem diagnóstico de CO-
VID-19, a HAS aparece como fator de 
risco em 52,3% dos pacientes e o ta-
bagismo em 31,3% dos indivíduos com 
IAM. Dislipidemia, história familiar de 
cardiopatia isquêmica e DM foram re-
latados em 28, 28 e 22,4% dos pacien-
tes, respectivamente40. Nos pacientes 
com COVID-19 e que evoluíram com 
IAM, observa-se menor prevalência de 
HAS e tabagismo como fator de risco 
para o desenvolvimento de SCA em 
relação aos pacientes sem COVID-19, 
porém números mais elevados de dia-
béticos foram encontrados. 

CONCLUSÕES
Após a revisão, é possível inferir 
que há uma maior prevalência de 
IAMCSST e que os eventos isquê-
micos causados pela COVID-19 são 
mais comuns em pacientes do sexo 
masculino após a quinta década de 
vida. A oclusão é mais comum na 
ADA e na ACD e em mais de 30% dos 
casos observou-se oclusão em mais 
de uma artéria. As alterações labo-
ratoriais dos valores de troponina, 
D-dímero e PCR foram relacionadas 
a desfechos fatais dos pacientes com 

IAM após infecção por COVID-19. Em 
relação aos fatores de risco, os da-
dos sugerem que a própria infecção 
viral atue como fator de risco para 
ocorrência de IAM, uma vez que, há 
prevalência menor de fatores de ris-
co em pacientes que tiveram episó-
dio de IAM com COVID-19 em relação 
aos sem infecção por COVID-19. Por 
se tratar de uma doença recente e 
em sucessivas descobertas, os re-
sultados obtidos neste artigo de 
revisão foram decorrentes de um 
número limitado de casos clínicos, 
sendo necessários estudos futuros 
complementares para uma análise 
mais ampla dos parâmetros listados.  
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RESUMO
OBJETIVO: Elencar os fatores responsáveis pelo não uso de preservativos em profissionais do sexo. 
MÉTODOS: Foi realizado uma revisão integrativa utilizando os temas: Profissionais do Sexo, Preservati-
vos, Doenças Sexualmente Transmissíveis, nas bases de dados: Medline, Lilacs e Scielo. RESULTADOS: 
Entre os fatores preditivos observados de maior incidência estão a baixa condição socioeconômica, 
baixo grau de escolaridade, parceiro sexual fixo, envolvimento emocional, uso de drogas lícitas e ilícitas 
e preferência do cliente. CONCLUSÃO: São necessárias políticas intervencionistas para melhoria da 
adesão ao uso de preservativos de barreira como forma de prevenção de doenças sexualmente trans-
missíveis entre esses profissionais.
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ABSTRACT
OBJECTIVE: To list the factors responsible for the non-use of condoms in sex workers. METHODS: 
An integrative review was carried out using the themes: Sex Professionals, Condoms, Sexually 
Transmitted Diseases, in the databases: Medline, Lilacs and Scielo. RESULTS: Among the predictive 
factors observed with the highest incidence are low socioeconomic status, low level of education, 
steady sexual partner, emotional involvement, use of licit and illicit drugs, and cliente preference. 
CONCLUSION: Interventionist policies are needed to improve adherence to the use of barrier con-
doms as a way of preventing sexually transmitted diseases among these professionals.
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INTRODUÇÃO
As ISTs conferem um problema de 
Saúde Pública devido à sua mag-
nitude e dificuldade de acesso ao 
tratamento adequado. Em 2012, a 
incidência global foi estimada em 
357,4 milhões de casos novos de IST 
curáveis no mundo, na faixa etária 

de 15 a 49 anos, a maioria deles em 
países em desenvolvimento, como o 
Brasil1. Nestes países, as ISTs estão 
entre as 10 causas mais frequentes 
de procura por serviços de saúde, 
com consequências de natureza sa-
nitária, social e econômica. A falta 
de acesso a serviços de saúde efe-

tivos e confiáveis se refletem no au-
mento das ISTs em muitos países e 
essas infecções podem representar 
até 17% de perdas econômicas, cau-
sadas pelo binômio saúde-doença2.

Profissionais do sexo configu-
ram-se como grupo de risco para 
essas patologias, uma vez que pos-
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suem múltiplos parceiros sexuais. 
Entretanto, o conhecimento e di-
versos fatores fundamentais para 
o ensino em saúde sexual, como a 
importância do uso de camisinha, 
podem auxiliar na diminuição de ca-
sos de ISTs entre esses profissio-
nais. Para isso, faz-se necessário 
que sejam discutidos os fatores que 
envolvem a escolha dos profissio-
nais do sexo em não utilizar os mé-
todos contraceptivos de barreira — 
camisinha feminina e masculina.

MÉTODOS
Trata-se de uma revisão sistemática 
integrativa, abordando fatores qua-
litativos e quantitativos. A pesquisa 
dos estudos foi realizada utilizando 
os termos descritivos em saúde: 
Profissionais do Sexo, Preservativos, 
Doenças Sexualmente Transmissí-
veis, nas bases de dados: Medline, 
Lilacs e Scielo. A pesquisa gerou 
cerca de 190 títulos, desses foram 
excluídos estudos com mais de 10 
anos e foi feita a análise de títulos 
e resumos por dois pesquisadores 
distintos utilizando como critério de 
inclusão estudos relacionados à uti-
lização ou à não utilização de preser-
vativos entre profissionais do sexo 
como forma de prevenças de ISTs. 
Após análise de títulos e resumos 
foram selecionados 45 estudos para 
a análise de elegibilidade a partir da 
leitura integral dos artigos, realiza-
da por dois pesquisadores distintos 
que chegaram em concordância com 
a seleção de 18 estudos finais para 
integrarem a revisão integrativa de 
literatura. A síntese das etapas uti-
lizadas no estudo, bem como os re-
sultados de cada etapa, que podem 
ser observados na Figura 1.

RESULTADOS
A taxa de uso de preservativo de bar-
reira em profissionais do sexo é ob-
jeto de estudos ao redor do mundo, 
sendo que sua incidência é variável 
de acordo com as condições socioe-
conômicas da região analisada. O 
preservativo masculino se mostra 

ainda como o mais adotado e algu-
mas técnicas que levam a maior au-
tonomia da saúde dos profissionais 
do sexo incluem a exigência do uso 
de algum tipo de preservativo, ado-
tar posições sexuais que permitam 
maior autonomia da profissional du-
rante a relação, educação sexual e 
reconhecer que faz parte de um gru-
po vulnerável à ISTs.

Condições socioeconômicas
Entre os principais fatores que en-
volvem a não utilização de preserva-
tivo de barreira como forma de pre-
venção de ISTs entre os profissionais 
do sexo analisados, a baixa condição 
socioeconômica configura-se como 
preditivo importante, uma vez que 

limita o acesso à educação sexual 
e à serviços de saúde dos profissio-
nais e também pois foi analisado que 
o valor pago à relação sexual sem a 
utilização de proteção como cami-
sinhas é maior. Associa-se ainda, o 
receio em negar o pedido do cliente, 
comum em profissionais em situa-
ção de maior vulnerabilidade.

Parceiro sexual fixo ou preferência do 
cliente
Outra causa importante para não 
utilização do preservativo de bar-
reira foi a presença de um parceiro 
sexual fixo. Isso ocorre, pois os pro-
fissionais utilizam a camisinha como 
uma forma de distinção entre as 
relações sexuais pessoais e profis-

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Sumarização das etapas de análise do artigo. 
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sionais. Também é observado a não 
utilização em clientes recorrentes, 
geralmente de idade mais avançada, 
os quais ganham confiança dos pro-
fissionais do sexo.

Demais fatores
O uso de drogas lícitas como álcool 
e ilícitas foi relacionado ao uso de 
violência para forçar a não utilização 
dos preservativos por preferência do 
cliente, assim como o envolvimento 
emocional do cliente na relação so-
licitando a não utilização do mesmo 
e a confiança do profissional. Além 
disso, importante aspecto observado 
tanto para utilização quanto para não 
utilização foi o acesso à informação 
em saúde e ao sistema de saúde que 
proporciona avaliação periódica de 
ISTs e fornece a camisinha.

DISCUSSÃO
Um estudo que tinha como objeti-
vo determinar a efetividade do uso 
de camisinhas contra doenças se-
xualmente transmissíveis, analisou 
critérios subjetivos de cerca de 450 
mulheres que atuam como profis-
sionais do sexo. Assim, verificou-se 
uma sensibilidade no uso de cami-
sinhas superior a 80% na prevenção 
de Gonorréia, Clamídia, Tricomonía-
se e Sífilis, quando utilizada de for-
ma correta e constante. Observando 
a eficiência no uso de preservativos 
como principal equipamento de se-
gurança na profissão sexual objeti-
vando diminuir a incidência de ISTs3.

Uma pesquisa epidemiológi-
ca com cerca de 109 mulheres que 
exercem atividade sexual como pro-
fissão foi realizada em Botucatu (SP) 
e revelou uma taxa superior do uso 
de camisinha, cerca de 61%. Contu-
do, revelou ainda que mais de 50% 
dessas mulheres possuem parceiro 
sexual fixo com o qual exercem ativi-
dade sexual desprotegida, afirmando 
esse como o principal fator prediti-
vo para o sexo sem camisinha4. As-
sim, é possível perceber que o uso 
do preservativo de barreira tam-
bém exerce fator social importante 
na vida das mulheres que trabalham 

com sexo uma vez que diferencia a 
relação afetiva da relação comercial. 
Outra pesquisa epidemiologica reali-
zada no Brasil, municipio de Picos no 
Piaui, não demonstrou relacão entre 
variaveis sociodemográficas e pas-
sado na industria do sexo com o uso 
de preservativo masculino em par-
ceiros masculinos ou clientes. Foi 
possivel, porém, observar uma rela-
cão com os anos trabalhados como 
profissional do sexo, onde profissio-
nais do sexo que estavam no cargo 
a mais tempo foram os que mostra-
ram maior uso do preservativo como 
prevencão de ISTs5.

Já, outro estudo realizado na 
Etiopia revelou que menos da me-
tade dos profissionais do sexo en-
trevistados utilizavam qualquer 
tipo de preservativo com clientes. 
Fatores como educação, se identi-
ficar como população de risco para 
ISTs, ter conhecimento de que ou-
tras ISTs podem ser fator de risco 
para infecção pelo HIV e ter sido 
testado nos últimos 12 meses fo-
ram positivamente associados ao 
maior uso da camisinha6.

Em um estudo na África do Sul, 
profissionais do sexo foram aborda-
das de forma qualitativa e individual 
sobre o uso de camisinha, especi-
ficadamente a feminina. Foi obser-
vado no estudo que as mulheres 
afirmaram que o uso da camisinha 
feminina, em contrapartida com a 
masculina, fornece mais autonomia 
a mulher, mesmo que esse fator 
muitas vezes seja negociado antes 
do ato sexual com o cliente. Inclui-
-se ainda nessa análise que apesar 
da sensação de autonomia, a cami-
sinha feminina é um método pouco 
escolhido pelas mulheres uma vez 
que tem reprovação maior do par-
ceiro por questões estéticas da vul-
va, exige um momento de privaci-
dade para ser inserida e é de difícil 
aquisição quando comparada a ca-
misinha masculina7.

Além do mais, foi ponderado em 
uma pesquisa no Canadá com profis-
sionais do sexo que atuam “indoor”, 
que grande parte das mulheres que 
atuam na área sabem da impor-

tância do uso de camisinhas, tendo 
como sua principal fonte de informa-
ção as mídias sociais (televisão, rá-
dio, jornais e revistas) e a consulta 
médica. Devido ao acesso de infor-
mação as mulheres analisadas re-
velaram diferentes estratégias para 
convencer o cliente da importância 
do uso do preservativo, entre elas: 
se recusar a trabalhar sem a mesma 
e adotar posições sexuais que evi-
tem a possibilidade de retirar a ca-
misinha. Contudo, foi relatado que 
profissionais imigrantes não adotam 
estratégias para o uso de preserva-
tivo, isso ocorre devido à necessida-
de financeira (não recusar clientes) 
e o receio de perder o emprego8. Ou-
tros fatores que se mostraram rela-
cionados ao menor uso de camisinha 
incluem depressão, pensamentos 
suicidas e menor qualidade de vida, 
sendo esses fatores relacionados a 
um aumento nos comportamentos 
de risco para ISTs em geral9.

Associa-se ainda, um estudo rea-
lizado na China que, por meio de as-
pectos epidemiológicos e subjetivos, 
reiterou a questão financeira como 
um dos fatores cruciais na negocia-
ção do não uso de camisinhas. Isso 
pois, grande parte dos clientes está 
disposto a pagar maior quantidade 
de dinheiro pelo sexo desprotegido e 
acrescenta-se também a confiança 
em clientes regulares10. Essa práti-
ca vem se mostrando mais comum 
entre clientes mais velhos. Um es-
tudo chinês que comparou o uso de 
preservativos na prática remunerada 
de sexo no decorrer de quatro anos 
(2010–2015) mostrou um aumen-
to na prática de sexo desprotegido, 
de 10% para clientes mais velhos e 
de 8,9% nos clientes de meia idade. 
Com o passar desses anos foi pos-
sível observar também um aumen-
to na prevalência de HIV de 0,5% em 
clientes de meia idade em compara-
ção a um aumento de 0,7% nos pa-
cientes mais velhos. Quando dire-
cionado às profissionais do sexo, foi 
possível observar um aumento do 
uso da camisinha entre esse públi-
co e diminuicão das taxas de HIV no 
grupo, possivelmente devido maio-
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res investimentos direcionados a 
esse público11.

Observa-se que na Guiana Fran-
cesa, país que abriga uma epidemia 
de HIV, ⅔ das profissionais do sexo 
são excluidas de benefícios sociais 
e atenção a saúde — principalmen-
te — serem analfabetas em fran-
cês. Contraditoriamente, uma pes-
quisa com profissionais do sexo 
indicou que há uma proporção de 
97% de uso de preservativos (e 45% 
de uso com não clientes). Isso de-
vido a acessibilidade ao produto e 
pela preocupação preventiva. Ainda 
assim, indicou-se que os 3% contri-
buem largamente para a epidemia. 
Foi relatado que as profissionais do 
sexo estavam cientes dos riscos da 
não utilização dos preservativos e 
que iam solicitar testes para HIV 
quando não usavam. O não uso es-
tava associado a ruptura de cami-
sinha, ou a inabilidade ou relutân-
cia de pedir ao cliente. O não uso de 
camisinha pelos clientes seria ex-
plicado por restrições financeiras, 
drogas, álcool, violência enquanto 
que o não uso por parceiro é devi-
do a fatores emocionais — do medo 
de perder o parceiro que, ao ser so-
licitado a utilizar o preservativo, uti-
liza-se do discurso que está sendo 
tratado com cliente12.

Em um estudo realizado com 942 
profissionais do sexo em Kampala 
evidenciou que a prevalência geral 
de HIV era de 33% e entre mulheres 
com idade igual ou maior a 25 anos 
a percentagem se elevava para 44%. 
Os indicies indicam uma epidemia 
grave de HIV nesta população em 
que um em cada três trabalhadoras 
do sexo em Kampala está infectada. 
A infecção por HIV está frequente-
mente associada a baixos níveis de 
escolaridade, ao desemprego, nun-
ca ter feito o teste de HIV ou feridas 
genitais autorreferidas e teste posi-
tivo para gonorreia ou quaisquer in-
fecções sexualmente transmissí-
veis (IST). Segundo a pesquisa, um 
em cada cinco profissional do sexo 
relatou ter feito sexo anal. Consta 
que 34% afirmam ter sido estupra-
das e 24% relataram ter sido espan-

cadas por clientes no mês anterior 
comprovando a alta prevalência da 
violência de gênero. Explicitando a 
necessidade de se intensificar in-
tervenções para aumentar o uso de 
preservativos, testes de HIV, exames 
de ISTs, acesso a tratamentos com 
anti-retroviral e profilaxia pré-expo-
sição, associada a medidas para su-
perar a violência de gênero13.

Um estudo realizado em Kam-
pala, Uganda, examina os deter-
minantes do uso inconsistente de 
preservativos entre 905 mulheres 
classificadas em um grupo de risco 
que relataram relações sexuais com 
clientes pagantes no último mês. 
Entre estes, 40% dos participantes 
relataram o uso de preservativos de 
forma inconsistente com clientes 
pagantes no último mês. O motivo 
mais comum para o uso inconsisten-
te do preservativo foi a preferência 
do cliente. Foram estudadas ainda a 
porcentagem das que se encontra-
vam ou já se encontraram grávidas 
durante o período de atividade, so-
bre a quantidade de álcool ingerido e 
sobre as que começaram atividades 
sexuais antes dos 14 anos de idade14.

Apesar do uso inconsistente de 
preservativos e uma maior taxa 
no índice de incidência de IST’s se-
rem relacionados a países de baixos 
IDH’s, uma compreensão completa 
dos fatores ambientais e estruturais 
que precipitam as práticas sexuais 
inseguras é necessária para a pes-
quisa de prevenção do HIV/AIDS en-
tre grupos populacionais de alto ris-
co, como profissionais do sexo. Por 
isso, um estudo realizado num distri-
to de prostituiçao em Calcutá, India, 
examinou como a pobreza contex-
tualiza o comportamento de saúde 
sexual incluindo o uso de preservati-
vos entre profissionais do sexo femi-
ninas. Entrevistas de profundidade 
foram realizadas com 37 mulheres 
e após o levantamento da respos-
ta individual de cada uma, o balanço 
geral concluído foi de que, a pobre-
za, em vez de servir como catalisa-
dor para as escolhas ruins de saú-
de entre as trabalhadoras do sexo, 
agia como um ímpeto para buscar 

práticas sexuais seguras e perma-
necer saudável. Os resultados indi-
cam que trabalho sexual, pobreza e 
saúde nem sempre têm uma relação 
paradoxal15.

Observa-se que países do orien-
te médio e norte africano se desta-
cam por mostrarem um aumento 
crescente de casos na epidemia de 
AIDS. Isso está intrinsecamente re-
lacionado a pouca atenção a progra-
mas de prevenção, estigma ao HIV e 
abandono do tratamento. No Irã, foi 
realizado um estudo onde os pesqui-
sadores colheram dados de 21 esta-
belecimentos de saúde do país para 
afirmar a piora da epidemia e a ne-
cessidade do fortalecimento da pre-
venção. O estudo ressaltou que a ile-
galidade do trabalho associado ao 
estigma social e penalidades acerca 
do ato sexual fora do casamento, os 
programas são dificultados16.

Em um estudo transversal reali-
zado em Isfahan, no Iran, 99 traba-
lhadoras do sexo foram recrutadas, 
entrevistadas e examinadas. Ao to-
tal, 84,9% das mulheres recruta-
das relataram sintomas de ISTs, 
sendo que 12,1% estavam infecta-
das com N gonorrhoeae, Tvagina-
lis ou HPV. Evidenciando uma asso-
ciação significativa entre infecções 
sexualmente transmissíveis com a 
duração da prostituição, constando 
uma prevalência de 8% do papilo-
mavírus humano e 5,7% Neisseria 
gonorrhoeae em profissionais do 
sexo que apresentavam sintomas 
associados a IST17.

A educação e informação mos-
tra-se, entretanto, como a melhor 
intervenção sobre tal realidade so-
cial, uma vez que esta é permanen-
te e auto duradoura. É o que rela-
ta um estudo feito entre mulheres 
trabalhadoras do sexo em Shiraz, 
no Irã. Foi realizado um estudo ex-
perimental antes e depois para ava-
liar o efeito de uma intervenção 
educacional sobre o conhecimen-
to e as atitudes sobre infecções 
sexualmente transmissíveis, HIV e 
comportamentos preventivos. En-
tre agosto e dezembro de 2009, foi 
realizado um pré-pós-teste de gru-
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po único. Os participantes foram 80 
mulheres trabalhadoras do sexo re-
crutadas em três centros de apoio 
em Shiraz, com amostragem alea-
tória estratificada. O conhecimen-
to pré-intervenção foi avaliado por 
entrevista com um questionário pa-
drão. A intervenção educativa cons-
tou de palestra, educação presen-
cial, informação impressa, filme 
educativo, role playing e concur-
so. Após dois meses, o efeito da in-
tervenção foi avaliado (pós-teste). 
Após a intervenção, o escore mé-
dio de conhecimento geral sobre 
HIV e infecções sexualmente trans-
missíveis aumentou de 13,7% para 
19,4%. Uma das melhorias com-
portamentais relatadas, foi o au-
mento do uso de preservativos de 
forma consistente. Os resultados 
mostram que o programa educa-
cional teve sucesso em aumentar 

o conhecimento e as atitudes dos 
participantes em relação ao HIV e a 
AIDS, e em diminuir seus comporta-
mentos de risco18.

CONCLUSÕES
Os principais fatores que envolvem 
a não utilização de preservativo de 
barreira como forma de prevenção 
de ISTs entre os profissionais do sexo 
analisados foram a baixa condição 
socioeconômica, receio em negar o 
pedido do cliente, presença de um 
parceiro sexual fixo. Demais aspec-
tos observados incluem, saúde men-
tal do profissional, clientes regula-
res e de idade mais avançada, uma 
das partes envolvidas sob o uso de 
drogas ilícitas e bebidas alcóolicas. 
Assim, evidencia-se a necessidade 
de políticas intervencionistas foca-
das na melhoria da adesão ao uso 

de preservativos de barreira como 
forma de prevenção de doenças se-
xualmente transmissíveis entre pro-
fissionais do sexo.
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RESUMO
OBJETIVO: Demonstrar a mudança no estilo de vida dos brasileiros frente à pandemia da COVID-19, 
com a finalidade de compreender seus principais impactos na saúde da população. MÉTODOS: Foi 
realizada uma revisão da literatura com busca no PubMed, Medline e SciELO. Utilizaram-se os des-
critores “Life Style AND COVID-19”, pesquisados no MeSH. Foram pesquisados artigos que configu-
raram estudos transversais descritivos que estavam no idioma português e que foram publicados 
entre 2020 e 2021. RESULTADOS: Saúde mental: Aumento dos sintomas psicopatológicos durante a 
pandemia, potencializados por sentimentos de ansiedade ocasionados pela mudança na rotina devi-
do às medidas de distanciamento social. Atividade física: Diminuição da prática de atividades físicas 
e crescente de hábitos sedentários, como tempo em frente a televisores, celulares e monitores, 
tendo diversos efeitos negativos à saúde. Alimentação: Grande aumento do volume de compras em 
supermercados de alimentos ultraprocessados e com alta taxa energética, como pipoca, chocolate, 
congelados, doces, batatas fritas e sorvetes. Consumo de bebidas alcoólicas e tabagismo: Aumento 
do consumo de bebida alcoólica e na quantidade do consumo diário de cigarro durante esta fase, 
mediado pelos efeitos estressores da pandemia. CONCLUSÃO: O distanciamento social se constitui 
como uma medida essencial de proteção à vida, reduzindo a exposição, número de casos e conse-
quentemente a morbimortalidade. Entretanto, essa medida pode resultar em consequências negati-
vas no campo psicossocial e no estilo de vida populacional.

PALAVRAS-CHAVE: COVID-19. Estilo de vida. Quarentena.

ABSTRACT
OBJECTIVE: The aim of this study was to demonstrate the change in the lifestyle of Brazilians in the 
face of the COVID-19 pandemic, in order to understand its main impacts on the health of the popula-
tion. METHODS: A literature review was carried out by searching PubMed, Medline, and SciELO. The 
descriptors “Life Style AND COVID-19”, used in the MeSH, were applied. We searched for articles that 
configured descriptive cross-sectional studies that were in the Portuguese language and that were 
published between 2020 and 2021. RESULTS: Mental health: Increased psychopathological symp-
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INTRODUÇÃO
A doença pelo coronavírus 2019 
(COVID-19), causada pelo vírus SAR-
S-CoV-2, relatada ao final de 2019, 
em Wuhan, na China, foi determi-
nada, pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), como emergência de 
saúde pública, declarando-a como 
pandêmica no dia 11 de março de 
2020. No Brasil, o primeiro caso foi 
confirmado no dia 26 de fevereiro, no 
Estado de São Paulo1. Até o dia 17 
de março de 2021, 11.693.838 foram 
casos confirmados e 284.775 óbitos 
atestados, o qual revela uma letali-
dade no país de 2,4%2.

Nesse sentido, na conjuntu-
ra da ausência de medidas preven-
tivas ou terapêuticas específicas 
para a COVID-19, e uma alta taxa 
de transmissão e contaminação co-
munitária, o distanciamento social, 
adotado pelos estados e municípios, 
como fechamento de escolas e co-
mércios não essenciais, restrição 
na circulação de ônibus, incenti-
vo ao trabalho em casa, foi tomado 
como estratégia para conter o au-
mento exponencial de casos e a su-
perlotação nos serviços de saúde1. 
Contudo, a OMS orientou a prática 
de medidas não-farmacológicas, as 
quais incluem condutas individuali-
zadas (lavagem das mãos correta-
mente, restrição social e utilização 
de máscaras), ambiental (limpeza e 
esterilização cotidiana dos locais e 
superfícies) e comunitário (restrin-
gir ou proibir as funções de escolas 
e universidades, locais onde coexis-
tem comunidades, transporte públi-
co e outros espaços onde as pes-
soas podem se reunir). Dentre as 

citadas anteriormente, destaca-se 
a restrição social1,3. 

O distanciamento social é a me-
dida mais eficaz para prevenção de 
COVID-19, porém, tem potenciais re-
percussões negativas no âmbito clí-
nico e comportamental, que podem 
levar a doenças mentais e mudan-
ças no estilo de vida. Dessa forma, 
observa-se uma redução da práti-
ca de atividade física de intensidade 
moderada a vigorosa e um aumento 
do comportamento sedentário, visto 
que as pessoas estão sendo manti-
das em casa em longos períodos de 
restrição de movimento e aumen-
tando o tempo em frente a TV, celu-
lares e computadores; o aumento do 
estresse e do consumo de bebidas 
alcoólicas, tabaco e de alimentos 
não saudáveis, resultados de insta-
bilidades psicológicas, sentimentos 
de insegurança, confinamento, tédio 
e incerteza sobre o futuro, são con-
sequências severas desta medida. 
Por conseguinte, tais efeitos pode-
rão ser observados a curto, médio e 
longo prazo na saúde individual e co-
letiva da população1,4.

Dessa forma, este presente ar-
tigo objetiva demonstrar as prin-
cipais mudanças no estilo de vida 
dos brasileiros frente a pandemia 
da COVID-19, com a finalidade de 
demonstrar as implicações que o 
isolamento repercutiu nos riscos à 
saúde. Não existe conflito de inte-
resses neste trabalho.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo de caráter 
exploratório, baseado no método de 

revisão de literatura com exposição 
de evidências. Foi realizada uma re-
visão da literatura com busca ativa 
no PubMed, Sistema Online de Busca 
e Análise de Literatura Médica (Medi-
cal Literature Analysis and Retrieval 
System Online, Medline) e Biblioteca 
Eletrônica e Científica Online (Scien-
tific Electronic Library Online, SciE-
LO). Utilizaram-se os descritores 
combinados com o operador boolea-
no AND: “Life Style AND COVID-19”, 
pesquisados no Medical Subject 
Headings (MeSH). Foram pesquisa-
dos artigos que configuraram es-
tudos transversais descritivos, no 
idioma português e que foram publi-
cados entre 2020 e 2021. Todos os 
artigos tiveram seus resumos lidos 
e foram selecionados, usando como 
critérios de inclusão, os que aborda-
vam as mudanças no estilo de vida 
dos brasileiros, contemplando a saú-
de mental individual e coletiva, ativi-
dade física, alimentação, tabagismo 
e consumo de bebidas alcoólicas. 
Foram selecionados apenas estu-
dos de maiores relevâncias. Foram 
excluídos artigos duplicados ou não 
disponíveis para acesso e os que não 
contemplavam a temática proposta 
neste trabalho.

RESULTADOS
A pesquisa nas bases de dados foi 
concluída no dia 15 de março de 
2021 e resultou em dezenove ar-
tigos. Após a leitura criteriosa dos 
resumos e aplicação dos critérios 
de inclusão e exclusão, restringiu-
-se para um total de sete estudos. 
Ademais, as obras excluídas não 

toms during the pandemic, enhanced by feelings of anxiety caused by the change in routine due to social distance measures. Physical activity: Decre-
ased physical activity and increased sedentary habits, such as spending time in front of televisions, cell phones, and monitors, with several negative 
health effects. FOOD: Increased quantity of purchases in supermarkets for ultra-processed foods with a high energy rate, such as popcorn, chocolate, 
frozen foods, sweets, chips, and ice cream. Consumption of alcoholic beverages and smoking: Increased consumption of alcoholic beverages and 
smoking of cigarettes during this phase, mediated by the stressful effects of the pandemic. CONCLUSION: Social distance is an essential measure for 
life protection, reducing exposure, number of cases and, consequently, morbidity and mortality. However, this measure can result in negative conse-
quences in the psychosocial field and in the population’s lifestyle.

KEYWORDS: COVID-19. Life style. Quarantine.
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atendiam adequadamente à te-
mática proposta para o presente 
trabalho. Além disso, foi realizada 
uma busca no sítio do Ministério da 
Saúde no dia 17 de março de 2021 
com objetivo de analisar o número 
de óbitos atestados, casos confir-
mados e grau de letalidade da CO-
VID-2019.

DISCUSSÃO

Saúde mental
A pandemia da COVID-19 acarretou 
severos impactos biopsicossociais 
à saúde individual e coletiva. O ma-
nejo da saúde mental envolve, so-
bretudo, uma avaliação em diversos 
cenários, isso exige reconhecer que 
pessoas frente à pandemia também 
estão vulneráveis a algum tipo de 
sofrimento mental. Desta forma, 
o aumento dos sintomas psicopa-
tológicos durante a pandemia são 
potencializados por sentimentos de 
ansiedade ocasionados pela mu-
dança na rotina devido às medidas 
de distanciamento social, conse-
quências econômicas, experiências 
traumáticas associadas ao contá-
gio ou perda de pessoas próximas 
na pandemia, e, por fim, a inexis-
tência de um tratamento efetivo. 
Portanto, essas situações podem 
despertar severas sequelas com-
portamentais e emocionais, como 
angústia, depressão, medo, tédio, 
solidão, insônia, ansiedade ou raiva, 
em decorrência da forma rápida e 
silenciosa de contaminação, da alta 
taxa de transmissão viral, da mor-
bimortalidade da COVID-19 e das 
diversas fake news que se tornam 
verdades temporárias e criam ex-
pectativas fantasiosas. Além disso, 
indivíduos que apresentam sinais e 
sintomas de uma gripe comum ten-
dem a vivenciar todo o universo de 
medo e incertezas que a COVID-19 
traz consigo, possuindo grande po-
tencial para criar danos à saúde 
mental, agravando os sintomas psi-
quiátricos preexistentes, o que im-
plica numa condição preocupante à 
saúde pública4. 

Atividade física
A atividade física, segundo a Orga-
nização Mundial de Saúde, com-
preende qualquer movimento cor-
poral resultante de contrações 
musculares associado a um gasto 
energético acima do nível de repou-
so. Além disso, a inatividade física 
(não cumprimento das recomen-
dações da OMS) é considerada um 
dos principais fatores de risco para 
a mortalidade em todo o mundo. No 
contexto apresentado, o isolamen-
to social imposto pela pandemia da 
COVID-19 levou a uma diminuição 
do nível de atividade física e ao au-
mento do comportamento sedentá-
rio em adultos brasileiros5. A nova 
pandemia do coronavírus fez com 
que vários prefeitos e governadores 
do Brasil emitissem documentos 
anunciando o fechamento de diver-
sos espaços destinados à prática de 
esportes. Além disso, para prevenir 
a propagação da doença, o Minis-
tério da Saúde orienta a prática do 
isolamento social e recomenda que 
as pessoas permaneçam em casa, 
restringindo diversas atividades. 
Dessa forma, todas essas medidas 
dificultam a prática de exercícios 
físicos pela população brasileira, 
contribuindo enormemente para a 
falta de atividades e aumento da 
obesidade6.

A diminuição da prática de ati-
vidades físicas e o aumento do se-
dentarismo são prejudiciais à saú-
de e reduzem a qualidade de vida. 
É notável uma crescente de hábi-
tos sedentários, como tempo em 
frente a televisores, celulares e 
monitores, tendo diversos efeitos 
negativos à saúde, como a fun-
ção e a estrutura cardiovascular, 
bem como na saúde mental e mor-
tes prematuras durante a quaren-
tena4. Dessa forma, sabe-se que a 
prática regular de exercícios pela 
população pode ajudar no comba-
te a obesidade e por consequência 
a redução de riscos cardiovascula-
res, além de influenciar na saúde 
mental. Além do mais, o aumento 
dos níveis de atividade física ajuda 
diretamente na melhoria da capa-

cidade imunológica, que em con-
junto com fatores citados anterior-
mente, faz com que sejam medidas 
protetivas para a atual pandemia 
da COVID-196. Desse modo, é ne-
cessário adotar medidas que orien-
tem a população a aderir novos 
métodos para manter os exercí-
cios físicos regulares como hábito 
de vida durante quarentena fazen-
do-se necessário a implementação 
de medidas de promoção à prática 
de atividade física mais intensa por 
parte dos governantes, já que as 
existentes atuais, não estão sendo 
satisfatórias nesse quesito4,6. 

Os efeitos adversos das variá-
veis inatividade física e comporta-
mento sedentário são abundantes 
e estão completamente relaciona-
dos a sarcopenia, maior frequên-
cia de quedas entre pessoas idosas, 
hipertensão arterial, resistência à 
insulina e diabetes mellitus tipo 2, 
sobrepeso, câncer e maior taxa de 
mortalidade. Dessa forma, o declí-
nio do bem-estar e da qualidade de 
vida devido à falta de atividade físi-
ca e ao comportamento sedentário 
destaca a importância fundamen-
tal do exercício para todas as vidas 
pessoais. Um aumento da ativida-
de, como o aumento do número de 
passos, levará a uma melhora sig-
nificativa na saúde e será inversa-
mente proporcional ao desenvolvi-
mento de doenças crônicas. Além 
disso, é válido apontar que o avan-
ço dos exercícios físicos são essen-
ciais para a conservação da massa 
muscular e da função neuromus-
cular, a aptidão cardiorrespiratória 
e o metabolismo da glicose, espe-
cialmente em períodos delicados e 
inesperados como a pandemia da 
COVID-19, proporcionando grandes 
limitações dos movimentos diários5. 

Esses achados indicam a ne-
cessidade de implementar medidas 
preventivas de saúde pública para 
estimular a prática de exercícios fí-
sicos em casa durante a pandemia. 
Essas medidas são particularmen-
te necessárias porque ainda não se 
sabe quando essas difíceis condi-
ções irão desaparecer5. 
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Alimentação
Sabe-se que o distanciamento social 
é a medida mais ampla das autorida-
des, e também a medida mais eficaz 
para prevenir a propagação da doen-
ça e reduzir os casos de COVID-19. 
No entanto, essa abordagem tem 
um impacto direto nas mudanças de 
comportamento e no estilo de vida 
da população. Mudanças no estilo de 
vida e hábitos pouco saudáveis que 
ocorrem durante o distanciamento 
social podem causar danos à saúde 
pessoal7. A distância social também 
afeta os hábitos alimentares. Ficar 
em quarentena pode levar ao tédio, 
que está relacionado ao aumento do 
consumo de alimentos. 

O grande acesso às informa-
ções relacionadas ao COVID-19 pode 
ser estressante para os indivíduos e 
também pode levar ao consumo ex-
cessivo de alimentos ricos em açú-
car (chamados de “comida afeti-
va”), pois estimulam a produção de 
serotonina, que tem um efeito po-
sitivo no humor4. Dessa forma, du-
rante a pandemia, observou-se um 
grande aumento do volume de com-
pras em supermercados de alimen-
tos ultraprocessados e com alta taxa 
energética, como pipoca, chocolate, 
congelados, doces, batatas fritas e 
sorvetes. Pois são alimentos mais 
fáceis de serem conservados, tor-
nando-se mais acessíveis e de fácil 
preparo4. Entretanto, são alimentos 
ricos em açúcar, gordura e calorias. 
Além disso, contêm conservantes e 
sal, que podem causar danos à saú-
de, como obesidade, hipertensão e 
doenças cardiovasculares; as restri-
ções sociais podem afetar a ingestão 
e o consumo de energia e afetar o 
balanço energético e levar ao ganho 
de peso, piorando os fatores de risco 
comportamentais, durante a pande-
mia da COVID-193.

A quarentena provocou uma gran-
de redução da prática de atividade fí-
sica e aumento do comportamen-
to sedentário, tornando um grande 
desafio durante o período de distan-
ciamento social. Perante a esta si-
tuação, durante o período de res-
trições sociais, principalmente nas 

populações mais afetadas, medidas 
devem ser tomadas para orientar a 
população na adoção de estratégias 
para a manutenção de hábitos posi-
tivos, levando em consideração que 
a pandemia não apresenta data para 
acabar3. Tais estratégias devem le-
var em consideração que a obesida-
de apresenta maior patogenicidade 
viral, pois o aumento da adiposida-
de pode prejudicar o microambiente 
pulmonar com o tráfego de citocinas 
inflamatórias, podendo contribuir 
para um ciclo de inflamação local 
e lesão secundária. Portanto, essas 
medidas têm muita importância para 
proporcionar mudanças no estilo de 
vida (alimentação saudável e ativi-
dade física) como forma de reduzir o 
impacto da pandemia nesta popula-
ção específica6.

Consumo de bebidas alcoólicas e tabagismo
A pandemia da COVID-19 restringiu o 
funcionamento de bares, restauran-
tes, casas noturnas, entre outros. 
É de conhecimento geral que nes-
tes estabelecimentos, o consumo 
de álcool, que era realizado em es-
paços públicos, passou ao privado, 
tendo o domicílio como o principal 
local de escolha para essa prática8. 
Aponta-se que houve o aumento do 
consumo de bebida alcoólica duran-
te esta fase, mediado pelos efeitos 
estressores da pandemia, como tris-
teza, menor bem-estar mental, an-
siedade, medos relativos ao futuro, 
insegurança no emprego e risco de 
morte. Concomitante a isso, o álcool 
(substância psicoativa, reforçado-
ra, cancerígena, imunossupressora, 
tóxica para células e tecidos e tera-
togênica) é uma substância depres-
sora do sistema nervoso central, e 
seu consumo é fortemente associa-
do a outros transtornos mentais. Du-
rante o isolamento, essa associação 
é potencializada e pode desencadear 
ou exacerbar episódios depressivos, 
como também aumentar o risco de 
suicídio. Em resposta à pandemia da 
COVID-19, o aumento no consumo 
de álcool foi indicado como conse-
cutivo à restrição e bloqueio total 
decretado pelas autoridades. O blo-

queio social é visto como um fator 
de risco para o aumento do consumo 
de álcool. Trabalhos mostram que 
adultos de 30 a 39 anos, seguidos 
daqueles de 18 a 29, foram os que 
mais relataram aumento no consu-
mo de álcool3. 

No quesito do aumento na quan-
tidade do consumo diário de cigarro, 
faz-se necessário destacar que o seu 
uso está atrelado com a maior inci-
dência de estressores ambientais, 
como desastres naturais e emergên-
cias de saúde. Há também as pessoas 
que recorrem ao seu uso mediado por 
sintomas de depressão ou por estres-
se pós-traumático. Concomitante a 
isso, aponta-se que o consumo do ta-
baco apresenta forte relação com a 
piora no desenvolvimento da enfer-
midade causada pelo SARS-CoV-2, 
como importante causador de doen-
ças cardiovasculares ou doenças res-
piratórias, além de apresentarem pior 
evolução da doença. Portanto, é ne-
cessário que se tenha um cuidado es-
pecial a esse grupo, minimizando ao 
máximo a evolução para a forma gra-
ve da doença3. 

CONCLUSÕES
O distanciamento social se constitui 
como uma medida essencial de pro-
teção à vida, reduzindo a exposição, 
número de casos e consequente-
mente a morbimortalidade. Entre-
tanto, essa medida pode resultar em 
consequências negativas no campo 
psicossocial e no estilo de vida po-
pulacional. Portanto, evidenciou-se 
alta frequência de angústia, depres-
são, medo, tédio, solidão, insônia, 
ansiedade, raiva e tristeza durante o 
isolamento, além de apresentar au-
mento do uso de bebida alcoólica e 
cigarros, redução da prática de ati-
vidade física e aumento do consumo 
de alimentos não saudáveis, como 
congelados e ultraprocessados. 
Dessa forma, essas evidências são 
preocupantes e podem resultar em 
danos à saúde, como alterações no 
peso corporal, aumento de DCNT e 
implicações psicológicas. Sendo as-
sim, faz-se imprescindível a manu-
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tenção e/ou o aumento da rotina de 
atividade física na pandemia atual, 
desde que todos os protocolos de 
medidas de segurança sejam res-
peitados e seguidos. Vale ressaltar 
que a prática regular de atividade 
física, pode ajudar no combate a 
obesidade e a outras enfermidades 
cardiometabólicas, além de estar 
diretamente associado às questões 
de saúde mental. Com efeito, ações 
dos profissionais de saúde na aten-
ção primária, são imprescindíveis no 
acompanhamento aos usuários, en-
fatizando a importância dos compor-
tamentos saudáveis e a necessidade 
da horizontalidade dos cuidados.
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RESUMO
OBJETIVO: A intenção do estudo foi avaliar o impacto da pandemia da COVID-19 nas demandas rela-
cionadas à doenças crônicas não transmissíveis nos serviços de urgência e emergência. MÉTODOS: 
Foi executada uma revisão sistemática da literatura em fevereiro de 2021. A busca foi realizada 
em bases eletrônicas em quatro bases de dados: PubMed/LILACS/CAPES/Bireme. Foram incluídos 
artigos referentes ao tema de 2019 a 2021. RESULTADOS: Para o estudo, foram selecionados sete 
estudos. Em cinco artigos, foi verificado uma redução nas admissões no departamento de urgência e 
emergência em hospitais durante a pandemia do COVID-19 comparado a períodos anteriores à pan-
demia, principalmente por causas cardio e cerebrovasculares. CONCLUSÃO: A correlação entre as 
admissões nos serviços de urgência e emergência e a pandemia da COVID-19 em comparação com 
períodos pré-pandêmicos demonstra uma necessidade de se atentar aos pacientes com doenças 
crônicas não transmissíveis.

PALAVRAS-CHAVE:  Serviços médicos de emergência. Serviço hospitalar de emergência. Atendimen-
to de urgência. Doenças não transmissíveis. Doença crônica. Pandemias. 

ABSTRACT
OBJECTIVE: The aim of this study was to evaluate the impact of the COVID-19 pandemic on the 
demands related to non-communicable chronic diseases in emergency services. METHODS: A syste-
matic review of the literature was carried out in February 2021. The search in electronic databases 
was performed in four databases, namely, PubMed, LILACS, CAPES, and Bireme. Articles related to 
the theme from 2019 to 2021 were included. RESULTS: A total of seven studies were selected for this 
study. Five articles confirmed a reduction in admissions in the emergency department in hospitals 
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INTRODUÇÃO
Em janeiro de 2020, pesquisadores 
chineses identificaram o agente 
responsável por um novo surto de 
pneumonia iniciado no mês an-
terior em Wuhan, na província de 
Hubei, localizada na China: o Sar-
s-CoV-2. Até então, a doença havia 
levado a óbito cerca de 259 pes-
soas. Apenas dois meses depois da 
descoberta, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) já havia decretado 
a pandemia1 que seria responsável 
pela morte de mais de 2 milhões de 
pessoas ao redor do mundo, confir-
mando sua alta taxa de transmis-
sibilidade, essa estimada em 2,2 
(IC95% 1,4–3,9) em estudo realiza-
do com a população de Wuhan no 
início da pandemia2.

Uma vez entendida sua forma 
de transmissão e disseminação, 
recomendações para a sua detec-
ção precoce, isolamento, trata-
mento imediato e implementação 
de um sistema de rastreamen-
to de contactantes foram pronta-
mente divulgadas pelo comitê de 
emergência da OMS. Entretanto, 
em meio a posições negacionistas 
e anti-ciência de líderes políticos, 
o que se viu foi um aumento alar-
mante no número de casos nesses 
países e uma relativa diminuição 
da incidência diária de COVID-19 
naqueles que implementaram for-
mas de contenção mais rígidas. Em 
estudo ecológico descritivo reali-
zado por pesquisadores brasilei-
ros, foi possível concluir que os 
países que implementaram lockdo-
wn tiveram diminuição da incidên-
cia diária de COVID-19 (casos por 
milhão de habitantes) no período 
de três semanas, a contar do iní-
cio da medida: África do Sul (3,7 a 
1,7), Alemanha (37,5 a 33,7), Es-
panha (176,3 a 82,0), Itália (92,0 a 
52,1) e Nova Zelândia (7,5 a 1,7). 
Já o Brasil e os Estados Unidos, 

que não implementaram lockdown, 
não apresentaram uma diminuição 
considerável do número de casos 
confirmados, e estão entre os três 
países com maior número de ca-
sos, e os dois com maior número 
de óbitos3. Além do lockdown, que 
restringiu o funcionamento de am-
bientes públicos não essenciais, de 
restaurantes, festas e eventos; ou-
tras medidas adotadas pelos Esta-
dos foram o cancelamento de feria-
dos e pontos facultativos, criação 
dos Centros de Atendimento para 
Enfrentamento à COVID-19, orien-
tações sobre higienização adequa-
da das mãos com água e sabão ou 
álcool em gel 70%, utilização de 
máscaras em todos os ambientes 
protegendo nariz e boca, manuten-
ção de distância mínima de um me-
tro entre pessoas e evitar contato 
físico, higienizar com frequência o 
celular e objetos que são utilizados 
com frequência, não compartilhar 
objetos de uso pessoal, manter os 
ambientes limpos e bem ventila-
dos; entre outras medidas4,5.

Para mensurar a resposta de di-
ferentes governos ao Sars-CoV-2, 
cientistas criaram o Covid-Score, 
baseado em 19 afirmações (10 afir-
mações na versão simplificada), nas 
quais se deve atribuir uma nota de 
1 (discordo totalmente) a 5 (concor-
do totalmente)6. Com isso, é possível 
concluir que houve um fracasso co-
letivo na contenção da disseminação 
do vírus em proporção global, o que 
também reflete no prolongamento 
da pandemia. Este período estendi-
do pode trazer sérias complicações 
à sociedade como impacto na saúde 
mental e com o direcionamento dos 
serviços de saúde, saturados para 
atender os casos de COVID-19.

Quanto ao acesso à saúde, em-
bora tenha ocorrido um aumento de 
admissões e internações relaciona-
das às queixas respiratórias, os pa-

cientes com doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNTs) tiveram o 
acesso limitado, devido a redução 
dos serviços operantes e/ou da ca-
pacidade de atendimento dos ser-
viços durante bloqueio, por orien-
tação médica para reduzir busca 
pelos serviços, e pelo próprio receio 
do contágio por parte da população 
e dos grupos de risco. Estudos ob-
servaram uma redução do número 
de admissões por emergências, de 
hospitalizações por causas não re-
lacionadas ao SARS-COV-2, e de ci-
rurgias (eletivas e/ou de emergên-
cia) durante a pandemia7-9.

Diante do exposto, observa-se 
que os resultados dessa pesqui-
sa serão importantes para identifi-
car a repercussão da pandemia da 
COVID-19 sobre as demandas por 
doenças crônicas não transmissíveis 
nos serviços hospitalares de urgên-
cia e emergência. Com isso, busca-
-se debater sobre a necessidade de 
acompanhamento e atenção aos pa-
cientes com doenças crônicas não 
transmissíveis. Dessa maneira, o ob-
jetivo do presente estudo foi avaliar 
o impacto da pandemia nas deman-
das relacionadas a doenças crônicas 
não transmissíveis nos serviços de 
urgência e emergência.

MÉTODOS

Critérios de elegibilidade
A estratégia PICO (Patients, Inter-
vention, Comparison, Result) foi uti-
lizada para estabelecer a pergunta 
do problema: qual o impacto da pan-
demia do COVID-19 nas demandas 
relacionadas a doenças não trans-
missíveis dentro dos serviços de ur-
gência e emergência?

Critérios de inclusão
Foram incluídos os artigos referen-
tes ao tema de 2019–2021.

during the COVID-19 pandemic in comparison with earlier times, mainly due to cardiovascular and cerebrovascular causes. CONCLUSION: The correla-
tion between admissions to emergency services and the COVID-19 pandemic compared to pre-pandemic periods demonstrates a necessity to observe 
the patients with non-communicable diseases.

KEYWORDS: Emergency medical services. Emergency service, hospital. Urgent care. Noncommunicable diseases. Chronic disease. Pandemics. 
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Critérios de exclusão
Foram excluídos editoriais, cartas e 
trabalhos publicados fora do interva-
lo de 2019–2021.

Estratégia de busca
Em Fevereiro de 2021, buscas ele-
trônicas sistemáticas foram condu-
zidas por sete autores, organizados 
em duplas para conferências dos 
artigos em quatro bases de dados: 
PubMed/LILACS/CAPES/Bireme.

As palavras-chaves utilizadas no 
estudo foram: emergency service, 
hospital; emergency medical servi-
ces; urgent care; noncommunicab-
le diseases; pandemics. A estratégia 
de busca com os termos utilizados 
encontra-se no Quadro 1.

RESULTADOS

Pesquisa e seleção dos artigos
Nas buscas eletrônicas sistemáti-
cas foram encontrados 32 artigos, 
depois de excluir os artigos em du-
plicidade (n=5), 27 artigos foram 
avaliados. Após a leitura dos títulos 
e dos resumos, 20 artigos foram 
excluídos por não serem aplicáveis 
à pesquisa, isto é, por se distancia-
rem do tema proposto.

A Figura 1 descreve o processo 
de busca.

Características dos estudos
A Tabela 1 apresenta os aspectos 
metodológicos e resultados mais im-
portantes dos artigos selecionados, 
dos sete artigos escolhidos todos 
foram publicados no ano de 2020. 
Os países de realização foram: Chi-
na (n=1), Itália (n=1), Turquia (n=1), 

Argentina (n=1), Grécia (n=1), Índia 
(n=1) e Estados Unidos (n=1). Quan-
to ao tipo de estudo: estudo coorte 
(n=1), estudo transversal (n=5) e es-
tudo longitudinal (n=1).

Síntese dos resultados
De acordo com os estudos transver-
sais de Ojetti et al.10, Kurt e Gunes11, 
Kastritis et  al.12, Bozovich et  al.7 e 
Prasad et  al.8, houve uma redução 

PubMed

((Emergency Service, Hospital) OR (emergency medical services)) AND 
(noncommunicable diseases)) AND (pandemics)

((Serviço Hospitalar de Emergência) OR (Serviços Médicos de 
Emergência)) AND (Doenças não Transmissíveis)) AND (Pandemias)

((urgent care) AND (noncommunicable diseases)) AND (pandemics)

((Atendimento de Urgência) AND (Doenças não Transmissíveis)) AND 
(Pandemias)

LILACS

noncommunicable diseases [Palavras] and pandemics [Palavras]

Doenças não Transmissíveis [Palavras] and pandemias [Palavras]

chronic disease [Palavras] and pandemics [Palavras]
Doença Crônica [Palavras] and Pandemias [Palavras]

CAPES

noncommunicable diseases AND pandemics AND emergency medical services: 2019-2021

(Doenças não Transmissíveis) AND (Pandemias): 2019-2021

Bireme

(emergency medical services) AND (noncommunicable diseases) AND 
(pandemics)

(Serviços Médicos de Emergência) AND (Doenças não Transmissíveis) 
AND (Pandemias)

(urgent care) AND (noncommunicable diseases) AND (pandemics)

(Atendimento de Urgência) AND (Doenças não Transmissíveis) AND 
(Pandemias)

Quadro1. Estratégias de busca usadas em Fevereiro de 2021.

 

 

  
 
 

 

Artigos identificados a partir 
da estratégia de busca (n=32) 

Artigos adicionais identificados 
através de outras fontes (n=2) 

Artigos após a remoção 
das duplicatas (n=29) 

Artigos filtrados 
(n=7) 

Artigos excluídos 
(n=22) 

Figura 1. Fluxograma da seleção dos artigos.
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nas admissões no departamento de 
emergência em hospitais durante a 
pandemia do COVID-19 comparado à 
períodos anteriores à pandemia.

Ojetti et al.10 analisaram dados de 
admissões durante três anos (2018, 
2019 e 2020) em hospitais na Itá-
lia. Verificou-se que o número total 
de admissões foi constante durante 
os anos de 2018 e 2019, mas hou-
ve um grande decréscimo observado 
no período de 2020: 34,2% compa-
rado ao ano de 2018 e 37,6% com-
parado ao ano de 2019. No entanto, 
no que diz respeito à triagem, houve 
um aumento no nível de emergência 
e urgência moderada e uma redu-
ção das condições não urgentes. Em 
relação às queixas, no ano de 2020, 
diferente dos outros anos, a maior 
parte foi devido à febre (26%). Além 
disso, observou-se uma queda nas 
admissões por causas cardiotoráci-
cas, gastroenterológicas, urológicas, 
otorrinolaringológicas, oftalmológi-
cas e traumatológicas. Condições 
neurológicas agudas tiveram uma 
redução pequena. Condições on-
cológicas permaneceram estáveis. 
Em relação às hospitalizações, foi 
observado um aumento (27.7% em 
2018 vs. 26.7% em 2019 vs; 42,9% 
em 2020). A porcentagem de óbitos 
foi semelhante nos três anos.

Kurt et  al.11 analisaram admis-
sões em um serviço de emergência 
na Turquia em período pré-pandêmi-
co e pandêmico. Obteve-se como re-
sultados: uma redução no número 
total de admissões (p<0,01), redução 
dos casos não-urgentes (p<0,01), 
redução de traumas (p<0,01), esta-
bilidade do total de hospitalizações 
(p=0,302), redução da internação no 
departamento de cardiologia ou uni-
dade coronariana por SCA (p<0,01), 
redução da internação no departa-
mento de neurologia por doença ce-
rebrovascular aguda (p<0,01), re-
dução da internação relacionada a 
doenças pulmonares ou cuidados in-
tensivos por dispneia (p<0,01).

Kastritis et al.12 analisaram dados 
de admissões em um hospital na Gré-
cia durante o mês de março de 2019 
e março de 2020. Observou-se signi-

ficativa redução de busca pelo servi-
ço, com 42,3% admissões a menos 
em 2020 devido a diferentes queixas: 
infecções de quaisquer sítios/sítios 
inespecíficos, queixas gastrointesti-
nais (incluindo sangramentos), rela-
cionadas ao câncer, queixas cardíacas 
(palpitações, anginas, AVEs, IC, sínco-
pes, hipertensão descompensada). As 
únicas queixas em que foi observado 
aumento de admissões foram as de 
trato respiratório superior (+20,7%) e 
trato respiratório inferior (+32%).

Bozovich et  al.7 analisaram um 
questionário online estruturado com 
perguntas sobre o número de con-
sultas de emergência, internações 
hospitalares e procedimentos invasi-
vos e terapêuticos de 31 centros as-
sistenciais do setor privado de saú-
de da Argentina nos períodos de abril 
de 2019 e abril de 2020. Em abril de 
2020 houve queda de 74% nas con-
sultas de emergências e diminuição 
de 48% nas internações por qual-
quer causa. Em relação aos motivos 
da internação, observou-se redu-
ção de 62% nas admissões por an-
gina e síndrome coronária aguda e 
de 46% para acidente vascular cere-
bral e ataque isquêmico transitório. 
Também houve diminuição nos pro-
cedimentos de angioplastias coroná-
rias (59%), intervenções cirúrgicas 
percutâneas (65%), cirurgias gerais 
(73%) e cardíacas (58%). Além dis-
so, o número de tratamentos de qui-
mioterapia e radioterapia foi redu-
zido em 16% e a de procedimentos 
endoscópicos digestivos para diag-
nóstico e tratamento em 80%.

Prasad et  al.8 analisaram um 
questionário online distribuído por 
e-mail aos diretores de 19 hospi-
tais principais (8 no setor público e 
11 no setor privado) da Índia no pe-
ríodo anterior ao lockdown e após 
o término do lockdown para deter-
minar o efeito do bloqueio no aten-
dimento de pacientes com doença 
renal, incluindo aqueles em diálise 
após as primeiras três semanas de 
bloqueio. Os resultados obtidos fo-
ram: redução das estações de ser-
viços de diálise (de 523 para 496) e 
queda dos pacientes em diálise (de 

2.517 para 2.404). Além disso, 69 
pacientes necessitaram buscar ser-
viços de emergência, 104 pacientes 
descontinuaram permanentemente 
a hemodiálise durante o lockdown, 
77 pacientes receberam orienta-
ção médica para reduzir a frequên-
cia de hemodiálise. Ademais, houve 
um declínio de 102 para 33 procedi-
mentos de transplante renal, 28,2% 
dos pacientes foram forçados a per-
der uma ou mais sessões de diálise, 
em muitos casos exigindo diálise 
de emergência e aproximadamente 
0,4% de mortes foram confirmadas.

O estudo de coorte realizado na 
China por Chan et al.13 analisou da-
dos comparando a dificuldade em 
cuidados usuais de pacientes com 
doença crônica não transmissível 
(DCNT) durante a pandemia de CO-
VID-19. Observou-se que baixa ren-
da familiar e residência em moradias 
subsidiadas pelo governo foram con-
siderados preditores significativos 
entre os 11% que relataram dificul-
dade de manejo da DCNTs durante os 
primeiros dois meses da pandemia.

O estudo longitudinal realizado 
por Bhatt et al.9 nos Estados Unidos 
analisou as hospitalizações por doen-
ças cardiovasculares agudas entre 1o 
de janeiro de 2019 e 31 de março de 
2020. As hospitalizações foram ca-
tegorizadas por diagnóstico de ad-
missão primário nas seguintes ca-
tegorias: síndromes de dor no peito 
(incluindo síndromes coronárias agu-
das), IC, AVC e outras condições car-
diovasculares agudas. Desse modo, 
foram registrados que 6.083 pacien-
tes sofreram 7.187 internações por 
razões cardiovasculares agudas pri-
márias. Houve 43,4% menos hospi-
talizações diárias em março de 2020 
em comparação com março de 2019. 
A taxa diária de internações não se 
alterou ao longo de 2019, janeiro ou 
fevereiro de 2020, mas houve um 
declínio diário significativo nas hospi-
talizações em março de 2020. O tem-
po de internação foi menor (4,8 dias; 
antes 6,0 dias) e a mortalidade hospi-
talar não foi significativamente dife-
rente em março de 2020 em compa-
ração com março de 2019.



BRITO, G.T. ET AL.

45 RAMB Rev Assoc Méd Bras Jr Dr. 2022;3(1):39-46

DISCUSSÃO
O presente estudo avaliou por meio 
de uma revisão sistemática de lite-
ratura, os impactos da pandemia de 
COVID-19 sobre a busca por serviços 
de urgência e emergência (pronto 
atendimentos) devido a doenças 
crônicas não transmissíveis e suas 
complicações, comparando as de-
mandas do período pré-pandêmi-
co com o de pandemia instaurada. 
Até o momento, existem poucos 
estudos abordando este aspecto 
mundialmente, sendo necessárias 
maiores investigações acerca des-
te na medida em que é uma forma 
de avaliar impactos da pandemia a 
longo prazo.

Todos os artigos analisados nes-
te estudo foram publicados no ano 
de 2020, dentre os quais um dois de 
coorte e cinco transversais; condu-
zidos em diferentes partes do glo-
bo, sendo elas: China, Itália, Turquia, 
Grécia, Argentina, Estados Unidos 
da América (EUA) e Índia. Na gran-
de maioria destes foram estudadas 
pessoas maiores de 17 anos de ida-
de. Foi observada, no geral, redução 
na porcentagem de admissões (de 
42,3 a 74%) e internações hospita-
lares, bem como busca por serviços 
prestadores de atendimento contí-
nuo, como hemodiálise, os quais in-
clusive foram reduzidos em termos 
de número de atendimentos e leitos. 
Em alguns serviços, como na Tur-
quia e EUA, houve estabilidade no to-
tal de hospitalizações9,11.

Neste sentido, pode-se dizer que 
houve maior mobilização dos ser-
viços de saúde internacionalmente 
de modo a fazer uma triagem mais 
rigorosa dos pacientes e na deter-
minação do que era urgente ou não, 
bem como das queixas que deman-
dam internação. Associado a este 
cenário, pode-se dizer também que 
a procura em si pelos serviços foi 
reduzida; fosse pelo receio da po-
pulação em entrar contato com o 
vírus, baixa acessibilidade desta a 
EPIs quanto pelas limitações im-
postas pelos chamados lockdowns. 
Dentre os artigos selecionados, dois 
estudos demonstraram, no entan-

to, que as admissões de casos de 
doenças infecciosas aumentaram, 
sendo os casos confirmados de CO-
VID-19 em 13%10,13.

A COVID-19 trouxe uma série de 
alterações em relação à organiza-
ção dos serviços de saúde, o que 
inclui o atendimento médico e des-
locamento de recursos direcionado 
ao controle da pandemia por todo o 
globo. Com isso, grande parte dos 
serviços foram deslocados para 
essa função, diminuindo a capaci-
dade de manejar e perpetuar a as-
sistência médica aos quadros não 
relacionados ao COVID, como para 
doenças cardiovasculares, pacien-
tes oncológicos, em hemodiálise e 
outras condições crônicas7.

De forma geral, os artigos mos-
traram que em contrapartida ao au-
mento de admissões e internações 
relacionadas às queixas respirató-
rias, houve um declínio acentuado 
no número de admissões nos depar-
tamentos de emergências e no nú-
mero de hospitalizações durante a 
pandemia do COVID 19 por causas 
não relacionadas ao vírus SARS-COV 
2, com destaque para anginas, sín-
dromes coronarianas agudas (SCA) 
e acidentes vasculares encefálicos 
(AVEs)7,10-12.

Embora o isolamento seja uma 
estratégia-chave de saúde pública 
no controle da propagação da infe-
ção e da superlotação hospitalar, o 
declínio na porcentagem de admis-
sões pode representar consequên-
cias indiretas de impacto negativo 
sobre a morbidade e mortalida-
de que podem ser observadas, por 
exemplo, através do menor núme-
ro de cirurgias de revasculariza-
ção miocárdica em um período em 
que doenças ateroscleróticas pos-
suem alta prevalência na popula-
ção mundial7,9,13.

O real impacto em termos de 
morbimortalidade há de ser explo-
rado futuramente na literatura, em-
bora já haja registros de aumento de 
mortalidade extra hospitalar não re-
lacionada ao COVID-19 em cidades 
do norte da Itália, Nova Iorque e Ca-
lifórnia10,13. Estes dados fundamen-

tam a preocupação de que o cuida-
do de condições não relacionadas à 
infecção pelo SARS-COV tenha sido 
prejudicado durante a pandemia. 
Dessa forma, é preciso refletir so-
bre os possíveis danos colaterais 
causados pela COVID-19 em meio a 
perda de seguimento e assistência 
médica usual7.

CONCLUSÕES
Considerando as limitações des-
ta revisão sistemática, os poucos 
artigos disponíveis sugerem uma 
correlação direta entre a pande-
mia da COVID-19 e a mudança do 
padrão de demandas nos servi-
ços de urgência e emergência. A 
maioria dos artigos aponta para 
um declínio na procura desses 
serviços por causas não-COVID, 
principalmente em se tratando de 
doenças crônicas, com destaque 
para doenças cardiovasculares e 
cerebrovasculares. No entanto, 
devido às medidas governamen-
tais nos diversos países frente 
à pandemia, como a medida de 
lockdown ou o próprio receio da 
população em relação ao vírus 
SARS-COV-2, é difícil avaliar as 
reais causas dessa queda.

Com isso, conclui-se que seria 
interessante os governos se aten-
tarem em relação a isso, identi-
ficarem possíveis causas dessa 
queda e monitorarem as taxas de 
mortalidade proporcional por cau-
sa em seus países, avaliando a ne-
cessidade de intervir nesse contex-
to. Por fim, deve-se salientar que 
é de suma importância que os pa-
cientes com doenças crônicas não 
transmissíveis não sejam abando-
nados em meio à pandemia e te-
nham acesso à saúde e atenção in-
tegral garantidos.
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